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Faltará tinta
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Não faltará amor, não faltará sonhos

O novo mundo se abrirá para o futuro

Onde o presente dominará o passado

E nossos corações enfim serão salvos

Por Virgínia Guitzel, travesti e militante do
grupo de mulheres Pão e Rosas. 



RESUMO

O sistema público de nosso país, tem encontrado uma série de desafios no que tange às políti-

cas públicas para a comunidade LGTBQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transe-

xuais, Transgêneros, Queer, Intersexuais, Assexuais, e demais gêneros fluidos e não-binários),

reforçando ainda mais uma cultura de preconceitos e de negação dos direitos mínimos e de

dignidade a essa população. Justifica-se a importância desse estudo para conhecer mais a fun-

do a percepção das e dos profissionais de saúde em relação aos cuidados prestados (ou não)

nos serviços de saúde à população trans, permitindo assim que novos modelos de políticas

possam ser fundamentados contemplando essa população e os princípios do SUS. O objetivo

geral da pesquisa foi analisar o cuidado à saúde das pessoas trans no Sistema Único de Saúde

(SUS) em Chapecó-SC a partir das representações sociais de profissionais de saúde, entrela-

çando seus itinerários de vida, formativos e de cuidado em busca do Direito de (re)existir. A

pesquisa em questão é de natureza qualitativa descritiva, utilizando-se como eixo teórico a Te-

oria das Representações Sociais (TRS). O cenário de estudo da pesquisa foi a cidade de Cha-

pecó. Foram selecionados 15 profissionais de saúde das mais diversas categorias dos variados

serviços de saúde da rede SUS. A coleta de dados ocorreu por meio de entrevistas remotas e

presenciais. Utilizou-se um instrumento norteador dividido em três partes: a primeira caracte-

rização dos participantes; segunda um Teste de Associação Livre de Palavras (TALP); e ter-

ceira, a partir de roteiro com questões norteadoras para aprofundamento do tema. A análise

dos dados foi realizada a partir da técnica defendida por Laurence Bardin. A discussão dos re-

sultados foi dividida em três temas, sendo eles: Tema 1 - Eu trato todo mundo igual: saberes e

práticas sobre identidade de gênero, orientação sexual e pessoas trans; Tema 2 - Nem ouvi fa-

lar, nem procurei saber (sobre a Política Nacional de Saúde Integral LGBT): é realmente ne-

cessário uma Política específica?; Tema 3 - Eu não tenho preconceito: (in)visibilidade e pere-

grinação nos serviços da rede (?) SUS como desafios das pessoas trans. Percebe-se que o

acesso dessas pessoas ainda encontra-se limitado e que os usuários tornam-se invisíveis e pe-

regrinando pelo Sistema. Notou-se pelas falas das pessoas que participaram do estudo que

cria-se uma (in)visibilidade das pessoas trans dentro dos serviços, pelas formas expressadas

dos/das profissionais em relacionar o tratamento igualitário para todos visto que, o princípio

prezado pelo SUS é o da equidade, ou seja, tratar as pessoas valorizando suas particularidades

e demandas, ferindo assim o princípio constitucional da equidade e excluindo as especificida-



des que essas pessoas possuem. Além disso, foi possível identificar falhas na qualificação dos/

das profissionais de saúde no que tange o atendimento a toda comunidade LGBTQIA+, em

especial de pessoas trans. Reflete-se sobre os silenciamentos ocorridos dentro da própria co-

munidade em relação as pessoas trans e também nos serviços de saúde, visto que, suas deman-

das não são supridas, vistas e ouvidas. Sugere-se que novos estudos sobre a temática sejam

desenvolvidos, a fim de disseminar a importância da implantação da PNSI LGBT no SUS

cumprindo com seus princípios de integralidade, equidade e universalidade.  

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde. Minorias Sexuais e de Gênero. Pessoas Transgêne-

ro. Política de Saúde. 



ABSTRACT

The public system in our country has encountered a series of challenges regarding public poli-

cies for the LGTBQIA+ community (Lesbians, Gays, Bisexuals, Transvestites, Transsexuals,

Transgenders, Queer, Intersexuals, Asexuals, and other fluid and non-binary genders), further

reinforcing a culture of prejudice and denial of minimum rights and dignity to this population.

The importance of this study is justified to know more deeply the perception of health profes-

sionals in relation to the care provided (or not) in health services to the trans population, thus

allowing new models of policies to be based on this population and the SUS principles. The

general objective of the research was to analyze the health care of trans people in the Unified

Health System (SUS) in Chapecó-SC from the social representations of health professionals,

intertwining their life, training and care itineraries in search of the Right to (re)exist. The re-

search in question is qualitative and descriptive, using the Theory of Social Representations

(RS) as a theoretical axis. The research study scenario was the city of Chapecó. Fifteen health

professionals from the most diverse categories of the various health services of the SUS net-

work were selected. Data collection took place through remote and face-to-face interviews. A

guiding instrument divided into three parts was used: the first characterization of the partici-

pants; second, a Free Word Association Test (TALP); and third, from a script with guiding

questions to deepen the theme. Data analysis was performed using the technique advocated by

Laurence Bardin. The discussion of the results was divided into three themes, namely: Theme

1 - I treat everyone the same: knowledge and practices about gender identity, sexual orienta-

tion and trans people; Theme 2 - I neither heard nor tried to find out (about the National

LGBT Comprehensive Health Policy): is there really a need for a specific Policy?; Theme 3 -

I have no prejudice: (in)visibility and pilgrimage in the services of the SUS network (?) as

challenges for trans people. It is noticed that the access of these people is still limited and that

the users become invisible and wandering through the System. It was noted by the partici-

pants' speeches that an (in)visibility of trans people within the services is created, by the ex-

pressed ways of the professionals in relating the equal treatment for all, since the principle

cherished by the SUS is that of equity, that is, treat each individual valuing their particularities

and demands, thus violating the constitutional principle of equity and excluding the specifici-

ties that these individuals have. In addition, it was possible to identify flaws in the qualifica-

tion of health professionals regarding the service to the entire LGBTQIA+ community, espe-



cially trans people. It reflects on the silencing that occurred within the community itself in re-

lation to trans people and also in health services, since their demands are not met, seen and

heard. It is suggested that new studies on the subject be developed, in order to disseminate the

importance of implementing the LGBT PNSI in the SUS, complying with its principles of in-

tegrality, equity and universality.

Keywords: Unified Health System. Sexual and Gender Minorities. Transgender People. Heal-

th Policy.
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1 INTRODUÇÃO

O conceito de saúde vem sendo modificado e mostra-se em evolução ao longo dos

anos, tendo sua última atualização descrita pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em

1948 estabelecendo o conceito ampliado de saúde, como um estado de completo bem-estar

físico, mental e social, não apenas se delimitando como ausência de doença. Porém esse con-

ceito mostra-se ultrapassado visto que, a saúde não permanece estável mas sim, modifica-se

conforme situações diárias. 

Esse conceito vem sendo criticado desde sua origem, por diversos teóricos, entretanto,

sua definição é bem-aceita no senso comum. Souza e Silva (2017) aponta que essa definição

não pode ser tratada como um conceito, pois elenca características muito gerais do ser huma-

no e desvincula-se da realidade concreta dos indivíduos, além disso, carece de uma construção

mais específica do que é o completo bem-estar de uma pessoa, seja para compreender o bem-

estar físico como parte da sociedade, o psíquico como também parte do social e o propriamen-

te social em relação ao todo da vida na sociedade. 

No Brasil, a saúde é um direito estabelecido na Constituição Federal de 1988 (BRA-

SIL, 1988), constando no Art. 196 como sendo direito de todos e dever do Estado, bem como,

a garantia de acesso universal e igualitário das ações de promoção, proteção e segurança. Para

garantir que esse direito seja institucionalizado, nesse mesmo ano, criou-se o Sistema Único

de Saúde (SUS) para assegurar que os princípios da universalidade, integralidade e equidade

sejam aplicados. 

Entretanto, esse acesso universal preconizado pelo SUS não está sendo possível de ser

desenvolvido, devido a segmentação do sistema público brasileiro  (LIMA; SOUZA; DAN-

TAS, 2016). Em 2018, foi realizada na cidade de Astana, a Conferência Global sobre Atenção

Primária à Saúde, com o propósito de renovar o compromisso com a Atenção Primária à Saú-

de (APS) e alcançar a cobertura universal em saúde (Universal Health Coverage – UHC). A

UHC moldada na última década com influências  forças do Banco Central  e  da Fundação

Rockefeller, traz consigo a redução da intervenção estatal, subsídios à demanda, seletividade e

focalização nas políticas de saúde,  sendo pautada em diretrizes das reformas pró-mercado

(GIOVANELLA et al., 2019) enfatizando a cobertura financeira por apenas um tipo de seguro

(ou público ou privado), sem a garantia de acesso e de uso quando necessários.



Segundo Bravo (2009) a Política de Saúde instituída na década de 80 está sendo des-

construída, pois esta ficou vinculada ao mercado e a sociedade civil, ocasionando na fragilida-

de das políticas afirmativas para grupos e segmentos vulneráveis, que possuem historicamente

seu direito à saúde violado. Sendo assim, a partir disso, reforça-se ainda mais a ideia de uma

cobertura de saúde segmentada por diversos grupos sociais, estabelecendo seu seguro confor-

me sua renda e pacotes de serviços, cristalizando desigualdades, no qual difere amplamente na

garantia do direito universal à saúde (LAURELL, 2016).

Deve-se considerar no âmbito da saúde, que as pessoas possuem singularidades e ex-

pressam diferenças étnico-raciais, de orientação sexual, identidade de gênero, dentre outras

que confirmam a construção da sua individualidade em sua relação dinâmica e contraditória

com a sociedade. Sendo assim, o sistema público de nosso país, tem encontrado uma série de

desafios no que tange às políticas públicas para a comunidade LGTBQIA+ (Lésbicas, Gays,

Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros, Queer, Intersexuais, Assexuais, e demais gê-

neros fluidos e não-binários), reforçando ainda mais uma cultura de preconceitos e de negação

dos direitos mínimos e de dignidade a essa população (LIMA; SOUZA; DANTAS, 2016). 

A comunidade LGBTQIA+ carrega consigo o peso da discriminação e preconceito

desde seu (re)conhecimento perante a sociedade. Esse preconceito pode ser explicado, dentre

diversos fatores, pela diferenciada orientação sexual e identidade de gênero, as quais não são

condizentes com os preceitos sociais e padrões cisgênero heteronormativos construídos e en-

raizados pela sociedade patriarcal e conservadora (LAURENTINO, 2015). 

O movimento LGBTQIA+ tem como proposta estabelecer a equidade por meio do re-

conhecimento das demandas provindas desta população, que pouco a pouco vem conquistan-

do sua cidadania (RIBEIRO, 2019). Apesar de haver o reconhecimento legal e institucional do

respeito à diferença, a cultura brasileira está vinculada a crenças de padrões absolutos, incapa-

zes de alteração, que devem ser seguidos sem questionamentos e que reforçam a hierarquiza-

ção e o privilégio social. 

Essa população enfrenta diversas dificuldades no que diz respeito ao acesso à saúde no

âmbito do SUS. Além do preconceito e discriminação, a falta de conhecimento dos profissio-

nais  da saúde,  resulta  no afastamento  dessa população dos  serviços  de saúde (RIBEIRO,

2019).  Em 2011 houve a  divulgação da Política Nacional  de Saúde Integral  de Lésbicas,

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais que nasce como uma grande aliada no combate a

homofobia visto que, suas diretrizes seguem o Programa Brasil Sem Homofobia, garantindo



mais visibilidade e direitos ao movimento. Ancoradas nos princípios de universalidade, inte-

gralidade e equidade que o SUS propõe ela visa por meio de ações voltadas para promoção,

prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, busca enfrentar a discriminação, promover a

democracia social e ampliar a consciência sanitária (BRASIL, 2013). 

No entanto, apesar da implantação da Política LGBT, ainda existem muitas lacunas no

que diz respeito ao acesso aos centros de saúde e ao atendimento a esse público, diante da

complexidade que envolve o cuidado à saúde dessa população e evidenciando que a orienta-

ção sexual e a identidade de gênero possuem ligação direta com a determinação social e cultu-

ral da saúde, reforçando que apesar de ser uma comunidade considerada vulnerável, o seu

grande sofrimento se dá em detrimento da discriminação e o preconceito (BRASIL, 2013).

Buscando apresentar estratégias para a implementação da Política LGBT no âmbito do

SUS, em 2017 foi criado o II  Plano Operativo da Política Nacional de Saúde Integral de

LGBT. Esse plano é estruturado em alguns eixos para que as gestões municipais, estaduais e

federal consigam criar ações que auxiliem no processo de enfrentamento das iniquidades e de-

sigualdades em saúde, com foco na população LGBTQIA+ (BRASIL, 2017). Destaca-se que

esse plano tinha validade até o ano de 2019 e que após este ano, nenhuma outra política, pro-

grama  ou  plano  público  e  federal  foi  criado  visando  a  qualidade  de  vida  da  população

LGBTQIA+ 

Ao longo dos anos, tem crescido os estudos e pesquisas voltados para compreender os

contextos dessas políticas, entretanto, se por um lado essa área é um território aberto, em

construção, com muita criatividade e contribuição, por outro, necessita de mais atenção, em-

penho e referenciais. Demanda de mais recursos públicos, estrutura e lutas políticas para sua

implementação e efetividade em todos os cantos do país, buscando assim, atingir a vida de

milhões de brasileiros que sofrem violações dos direitos humanos, simplesmente por sua ori-

entação sexual e identidade de gênero (PEREIRA, 2016).

Para compreender os estudos sobre a população trans é fundamental seu entendimento

inicial sobre essa categoria de gênero, tendo como foco neste estudo as pessoas transexuais.

Até 2018, a transexualidade era definida como um “transtorno de identidade de gênero” cons-

tando na lista de Doenças Mentais da Classificação Estatística Internacional de Doenças e

Problemas Relacionados com a Saúde (CID). Porém em 2018, a Organização Mundial da

Saúde (OMS) removeu essa classificação oficial e criou um novo capítulo no documento de-

dicado à saúde sexual, classificando a transexualidade como “incongruência de gênero” des-
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em conflito com o gênero que lhe foi atribuído no nascimento (NAÇÕES UNIDAS NO BRA-

SIL, 2019).

Diante dessa atualização, no Brasil surgiram novas modificações também antes da pu-

blicação da OMS. O Conselho Federal de Psicologia (CFP) publicou a resolução CFP n°

01/2018, com o objetivo de orientar os profissionais de psicologia a não encararem a transe-

xualidade e a travestilidade como uma patologia e não serem convenientes a discriminações e

não se utilizarem de técnicas psicológicas para criar, manter ou reforçar preconceitos, estig-

mas, estereótipos e discriminações em relação a essa população (CFP, 2018).

Embora a transexualidade tenha sido retirada da lista de doenças mentais e sua con-

quista ser muito celebrada, pairou sobre ativistas a possibilidade dessa realocação acarretar

em prejuízos no que tange aos direitos alcançados pela comunidade trans no âmbito do SUS

(ACTAS, 2020). 

Para abranger todas as pessoas e universos nesse trabalho adotar-se-à a nomenclatura

“pessoas trans” referindo-se a homens transexuais e mulheres transexuais. 

No que visa o cuidado a essa comunidade no SUS, estes sentem-se receosos/as e ame-

drontados/as em expressar sua sexualidade e/ou identidade de gênero em virtude do desprepa-

ro dos profissionais de saúde quando se trata de questões específicas da saúde desses cida-

dãos, levando em conta a fragilidade na sua formação e pela sua visão heteronormativa e de

preconceito reproduzida rotineiramente, sendo esse um dos maiores desafios aos equipamen-

tos de saúde e de seus profissionais, levando em conta que o traço cultural e histórico e o fo-

mento ao debate político sobre esse tema ainda tão são escasso (LIMA; SOUZA; DANTAS,

2016).

Como forma de inclusão nesse estudo utilizar-se-à a linguagem inclusiva. Essa lingua-

gem é utilizada com o objetivo de demonstrar respeito a todas as pessoas, sem privilegiar

umas em detrimento de outras. Nossa sociedade utiliza-se diariamente de termos que perpetu-

am a opressão, invisibilizando especialmente as mulheres em suas falas e escritas. Ao mudar

isso, pode-se mudar também a mentalidade das pessoas com quem comunica-se. Busca-se

com isso substituir marcadores de gênero no discurso, explicitando respeito e empatia, princí-

pios que deveriam ser básicos nas relações sociais (FISHER, 2020).

Neste sentido, estudos e pesquisas que visem fortalecer e sensibilizar profissionais de

saúde para a melhora no atendimento a comunidade LGBTQIA+ no âmbito do SUS se fazem



necessários, visto que, o padrão heteronormativo instaurado em nossa sociedade precisa ser

desvinculado dos atendimentos aos usuários. Justifica-se a importância desse estudo para co-

nhecer mais a fundo a percepção dos/das profissionais de saúde em relação aos cuidados pres-

tados (ou não) nos serviços de saúde à população trans, permitindo assim que novos modelos

de políticas possam ser fundamentados contemplando essa população e os princípios do SUS.

Para além de outras justificativas, necessita-se o desenvolvimento e operacionalização

da Política Nacional de Humanização e da Política Nacional de Saúde Integral LGBT dentro

dos serviços de saúde do município e Região, visando a melhora no cuidado à saúde desse pú-

blico e adequação das instituições já existentes. Também justifica-se a importância da Atenção

Primária à Saúde cumprir com o seu papel de resolutividade e atendimento integral à comuni-

dade e que possa motivar a criação de um Ambulatório Trans no município visto que, a cidade

é considerada um polo na saúde. 

Necessita-se também compreender melhor a visão e as representações dos/das profissi-

onais de saúde sobre os serviços de atendimento à saúde no município para estabelecer novas

formações, materiais educativos e atualizações no sistema conforme os princípios e diretrizes

do SUS.

Nesta perspectiva, a problemática envolvida neste trabalho traz como questionamen-

tos: Quais as representações sociais de profissionais de saúde sobre o cuidado existente e/ou

que deveria existir para as pessoas trans no Sistema Único de Saúde (SUS)? Como acontecem

os itinerários terapêuticos das pessoas trans no SUS em Chapecó-SC?
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

Analisar o cuidado à saúde das pessoas trans no Sistema Único de Saúde (SUS) em

Chapecó-SC a partir das representações sociais de profissionais de saúde, entrelaçando seus

itinerários de vida, formativos e de cuidado em busca do Direito de (re)existir.

2.2 Objetivos Específicos

• Identificar os desafios que a população trans enfrenta para garantia do Direito Humano

à saúde, a partir das representações sociais de profissionais de saúde;

• Descrever  os  itinerários  terapêuticos  de  pessoas  trans  no Sistema Único de Saúde

(SUS) em Chapecó-SC, das representações sociais de profissionais de saúde;

• Elencar os saberes e práticas de profissionais de saúde, sobre identidade de gênero,

orientação sexual, e as pessoas trans no contexto da Política Nacional de Saúde Inte-

gral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.
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3 REVISÃO DE LITERATURA

Realizar-se-á nesta seção as definições conceituais dos assuntos que serão utilizados

para a elaboração do projeto, favorecendo uma compreensão ampliada da temática e facilitan-

do o entendimento ao leitor quanto ao processo de análise dos dados.

3.1 O Sistema Único de Saúde (SUS)

A saúde é o maior recurso para desenvolvimento social, econômico, pessoal, sendo

uma das mais importantes dimensões para a qualidade de vida  (BEZERRA; SORPRESO,

2016). Visando isso, várias discussões estão acontecendo em torno da promoção da saúde,

destacando-se seu marco inicial na Conferência Internacional sobre promoção da saúde, ocor-

rida na cidade de Ottawa em 1986. Nessa Conferência foram discutidos a ideia de Promoção

da Saúde, tendo sido expresso como uma ação coordenada entre a sociedade civil e o estado,

com o objetivo de implementar novas políticas públicas saudáveis, criar ambientes favoráveis,

reforçar a participação social e reorientar o sistema de saúde para a efetivação no desenvolvi-

mento de habilidades pessoais (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Além disso, os princípios da Carta de Ottawa discutem amplamente o conceito de saú-

de e seu envolvimento dos condicionantes e determinantes no processo de saúde e doença e

não a saúde como ausência de doença, sendo um documento que sustenta que a sociedade e o

meio não podem ser separados, sendo este, um fator de agravo nas injustiças sociais (BUSS;

FILHO, 2007; PORTO; PIVETTA, 2009). 

No Brasil, a década de 70 foi marcada pelo desenvolvimento do movimento sanitário,

que propôs novas formas de organizar e prestar assistência à saúde da população brasileira.

Essa época foi marcada por uma crise econômica, social e política no país, buscando-se elabo-

rar um Sistema Nacional de Saúde com a finalidade de ampliar a cobertura da atenção médica

individualizada (CARVALHO; SANTOS; CAMPOS, 2013). Mas foi apenas em 1986, durante

a realização da 8° Conferência Nacional de Saúde (CNS), que o Sistema Único de Saúde

(SUS) foi planejado. 

Após a 8° CNS, são incorporadas à Constituição Federal, em 1988, praticamente todas

as recomendações aprovadas no fórum, como a valorização da dedicação exclusiva ao sistema

público, a constituição de equipes multidisciplinares de acordo com as necessidades da de-
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manda, critérios de cobertura e aspectos da formação e qualificação de profissionais visto o

novo modelo de assistência a ser implantado (BRASIL, 1993). A partir disso, o SUS passa a

ser reconhecido como um direito social, inerente à condição de cidadania (PAIM, 2015). 

A proposta do SUS acontece em torno de uma ideia central de que todas as pessoas

têm direito à saúde, independente de seu mérito de pagar a previdência social, ou de sua con-

dição de pobreza, ou do poder aquisitivo e muito menos da caridade, o SUS cria a ideia de

uma sociedade solidária e democrática, com valores de igualdade e equidade, sem discrimina-

ções ou privilégios (PAIM, 2015). 

Pautado nisso,  o SUS é um projeto que consagra os princípios da Universalidade,

Equidade e Integralidade da atenção à saúde da população brasileira, sendo capaz de garantir

o acesso universal da população e garantindo serviços que estabeleçam a saúde e bem-estar,

de forma equitativa e integral. Além disso, é pautado também nos chamados “princípios fina-

lísticos” ou “estratégicos”, que dizem respeito às diretrizes políticas, organizativas e operacio-

nais, para que o sistema possa se institucionalizar, sendo eles descentralização, regionaliza-

ção, hierarquização e a participação social (TEIXEIRA, 2011). 

A Universalidade diz respeito ao princípio de igualdade, associado à ideia de justiça,

sendo comum a todos (PAIM; SILVA, 2010), sendo reforçado pela Conferência de Alma-Ata

onde defende-se o direito à saúde e reforça-se o princípio de universalidade. Além disso, a

universalidade pode apresentar dois sentidos no texto constitucional, sendo um geral expresso

pela ideia de que todos têm direito à saúde e um segundo, que isso torna-se restrito ao acesso

às ações e serviços de saúde. Essa diferença pode ser colocado da seguinte forma: se reconhe-

ce o direito à saúde, porém cabe ao Estado garantir esses direitos por meio da promoção de

políticas econômicas e sociais para efetivar esse acesso universal às ações e serviços de saúde,

tendo por trás desse princípio, uma tese ético-política (MATTOS, 2009).

O princípio da Equidade encaixa-se perfeitamente diante de nossa sociedade atual,

exercendo a função de garantir o acesso às ações e serviços de saúde conforme a sua necessi-

dade, de forma igualitária, e não apenas as ações e serviços públicos de saúde que constituem

o SUS (MATTOS, 2009). Esse é o princípio mais debatido atualmente, pois a noção desse ter-

mo é “tratar desigualmente os desiguais”, garantindo que exista um reconhecimento da desi-

gualdade entre as pessoas e os grupos sociais, priorizando a atenção em grupos sociais cujas

condições de vida e saúde sejam mais precárias, bem como, criar ações específicas para deter-

minados grupos e indivíduos que apresentam diferentes riscos de adoecer e morrer por deter-
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minados problemas  (TEIXEIRA, 2011). Para além disso, deve-se considerar que nossa socie-

dade ainda é extremamente desigual, tornando o acesso às ações e serviços de saúde desigual,

agredindo o princípio constitucional (MATTOS, 2009). 

Nessa perspectiva, cabe a reflexão sobre as noções de qualidade frente o debate sim-

bólico entre o SUS e a saúde suplementar, deixando de lado a noção simples de consumo de

bens e serviços de saúde (MATTOS, 2008), almejando uma qualidade de acesso sendo ele

adequado e oportuno às ações e serviços de saúde, tendo a potência de resolver as necessida-

des das pessoas conforme a medida dessas necessidades (MATTOS, 2009). 

Como terceiro princípio, a Integralidade, pode ser considerada o leque de ações possí-

veis para a promoção da saúde, prevenção de riscos e agravos e assistência a doentes, pois

nesse conceito são empregados a sistematização do conjunto de práticas que vêm sendo de-

senvolvidas visando o enfrentamento dos problemas e o atendimento das necessidades de saú-

de. A Integralidade pode ser considerada um modelo de atenção integral à saúde que contem-

pla diversas ações e dispõe de serviços de atendimentos necessários para o desenvolvimento

dessas ações de promoção da saúde em grupos populacionais definidos, contemplando todos

os aspectos envolvidos no processo de saúde doença (TEIXEIRA, 2011).

A Integralidade nos traz algumas ferramentas para reconceitualizar a qualidade que se

deseja. Independente de seus variados sentidos, a “integralidade tem a ver com a recusa às

formas  de reducionismo,  a  começar  pelo  reducionismo de  sujeitos  a  objetos”  (MATTOS,

2009, p. 778), ou seja, as práticas de cuidado devem pautar-se numa perspectiva dialógica,

para determinar as necessidades de ações e serviços de saúde em cada situação, seja de grupos

ou pessoas (MATTOS, 2001). 

Como já citado, o SUS estabelece a saúde como um direito universal, sendo dever do

Estado prover acesso à saúde a toda a população. Para isso, criam-se Políticas Públicas que

devem facilitar e auxiliar na promoção desse acesso, as quais serão discutidas na próxima se-

ção, com foco na Política Nacional de Saúde Integral LGBT.

3.2 LGBTQIA+ e as pessoas trans: o que significa essa sigla “tão grande”?

Para iniciar a discussão desse tópico inicialmente deve-se buscar esclarecer as diferen-

ças entre orientação sexual, identidade de gênero, sexo biológico e expressão de gênero. O

sexo biológico apresenta-se em dois extremos sobre a estabilidade das categorias “homem” e
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“mulher” e dentre essas “intersexuais”. Diz respeito às características biológicas e o órgão se-

xual de nascimento, vagina para mulheres, pênis para homens (MAÇÃO; ALVIM; RODRI-

GUES, 2021) e intersexuais são aquelas pessoas que nascem com uma anatomia reprodutiva

ou sexual que não se encaixa na definição típica de sexo feminino ou masculino (MATOS,

2020). A orientação sexual diz respeito ao envolvimento que o indivíduo tem emocional, amo-

roso ou de atração sexual por outro indivíduo, globalmente sendo categorizada em algumas

dimensões: heterossexualidade, bissexualidade, homossexualidade, pansexualidade e assexua-

lidade. Por heterossexualidade entende-se uma atração ou envolvimento emocional/amoroso

em pessoas do sexo diferente, bissexualidade consiste em atração e/ou envolvimento amoro-

so/emocional por pessoas de ambos os sexos e a homossexualidade é a atração sexual e/ou en-

volvimento amoroso/emocional por pessoas do mesmo sexo (OLIVEIRA, 2010). 

Já os pansexuais são aquelas pessoas que sentem atração romântica ou sexual focada

em qualidades em vez de sexo ou gênero, não se limitando então a homens ou mulheres, sen-

tindo-se atraídos por vários sexos e identidades de gênero conforme suas características e va-

lorizando suas qualidades. Já as pessoas que consideram-se assexuais são aquelas que não

sentem atração por ninguém, nem agem por um desejo erótico, tendo relações sexuais ou não

(MATOS, 2020). 

Gênero talvez seja um dos mais complexos conceitos a ser definido e contextualizado,

isto é, pois trata-se de uma definição pessoal e individual do sujeito, sendo uma construção

social. As primeiras discussões sobre gênero emergiram no Movimento Feminista a partir da

década de 1970, utilizando-se desse conceito para distinguir o sexo biológico de uma condi-

ção social. A partir disso, ocorre uma reviravolta epistemológica, em que os corpos, especial-

mente os femininos, são arrancados de sua história natural e incluídos nos campos culturais,

sociais e políticos, fazendo com que o conceito de gênero atuasse como uma ferramenta ana-

lítica e política (LOURO, 2012) questionando, o que era naturalizado como feminino e mas-

culino (MAÇÃO; ALVIM; RODRIGUES, 2021).

Atualmente, a sociedade via de regra, trabalha para que todas as pessoas tenham ape-

nas uma identidade de gênero, determina pelo sexo, sendo ela considerada pura, normal e na-

tural, mas, apesar disso, muitas pessoas quebram esse binarismo de gênero. Quem está mais

conformado dentro de um binarismo de gênero e que, se identifica com o gênero de seu nasci-

mento, é chamado de cisgênero ou cisgênera (COLLING, 2018).  Bagagli (2014)  conceitua
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cisgênero como “uma explicação simples é que se você se identifica com o gênero que lhe foi

designado em seu nascimento, você é cis”. 

Nessa discussão de gênero entra o termo transexualidade que engloba pessoas que se

identificam com outro gênero que não pertence ao sexo biológico de nascimento, sendo co-

nhecidos por transexuais, sendo que, as mudanças provocadas fisicamente por essas pessoas

podem ser somente hormonais e não necessariamente com uma intervenção cirúrgica (OLI-

VEIRA, 2010).

A discussão atual sobre a relação de gênero com genitália, parece superada e muito de-

batida pelo movimento de mulher trans. Segundo Matos et al. (2020) as evidências científicas

atuais indicam que a relação entre a aceitação da genitália e a identidade de gênero não são

correspondentes (…) segundo essa conjectura, as pessoas transexuais, como fica subentendi-

do, não aceitariam suas genitálias, enquanto as travestis aceitariam. Tal pressuposição não está

baseada em nenhum dado de pesquisa científica que enega as existências de numerosas expe-

riências que não se enquadram nessa definição (p. 2-3)

Essas pessoas transgridem de forma mais intensa as normas de gênero, a exemplo das

travestis,  transexuais,  transgêneras,  pessoas  não  binárias,  com  gênero  fluído  etc.  Colling

(2018) retrata as travestis como pessoas que tiveram um corpo lido masculino e que se identi-

ficam fortemente com o universo feminino, e realizam (ou não) mudanças corporais e com-

portamentais, tendo como identidade o pronome “a”, por isso é correto dizer “as travestis”.

Muitas pessoas caracterizam as pessoas transexuais como seres que desejam realizar a chama-

da “cirurgia de mudança de sexo”, porém Bento (2006) aponta que muitas pessoas que reivin-

dicam a identidade transexual, não desejam a cirurgia para “mudança de sexo”, se contentan-

do apenas em realizar parte do processo transexualizador, como o implante mamário e a hor-

monoterapia. 

Comumente essas pessoas passam por “validações” na sociedade, inclusive nos servi-

ços de saúde, onde precisam ser caracterizados como “transexuais de verdade”. Deve-se es-

clarecer que a identidade de gênero é individual e deve-se respeitar o modo como essas pesso-

as desejam ser identificadas.

As pessoas transgêneras também podem identificar-se como não binárias, gênero flui-

do e outras expressões e além disso, não desejam o gênero que é tido pela sociedade como

oposto ao seu, desejo que é comum em travestis e transexuais. Essas pessoas sentem-se bem
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em transitar entre os gêneros e estão sempre construindo novas combinações de gênero (COL-

LING, 2018). 

A primeira organização para a luta dos direitos dessa comunidade nasceu com Associ-

ação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT) em 1995,

que contava em 2008 com cerca 141 grupos afiliados e 62 organizações colaboradoras, con-

forme informações de seu portal (SIMÕES; FACCHINI, 2009). É incontestável que essa co-

munidade com o passar dos anos adquiriu cada vez mais voz e formas de se expor, reivindi-

cando direitos e (sobre)vivendo. 

Se inicialmente a comunidade se resumia com a sigla GLS (gays, lésbicas e simpati-

zantes), hoje sua evolução é ascendente, buscando incluir todas as identidade tidas como dife-

rentes do padrão heterossexual e cisgênero (BORTOLETTO, 2019). A letra L, significa lésbi-

ca, que seria uma mulher que sente atração, desejo sexual, por uma pessoa do mesmo sexo/gê-

nero. A letra G, significa gay, que seria um homem que sente atração, desejo sexual, por uma

pessoa mesmo sexo/gênero. A letra B, engloba as pessoas bissexuais, que sentem desejo, atra-

ção sexual por pessoas do mesmo sexo/gênero e do oposto. Esses 3 grupos estão relacionados

com a orientação sexual.

A letra T inclui pessoas transexuais, transgênero e travestis e diz respeito à identidade

de gênero, independente disso, essas pessoas podem ser gays, lésbicas ou bissexuais. Benevi-

des (2020) complementa que é impossível diferenciar uma mulher transexual ou uma travesti

apenas olhando para suas expressões de gênero ou as alterações que por ventura tenham reali-

zado ou não, dentre elas as cirurgias de redesignação sexual. Essas características não são ca-

pazes de marcar quem é uma mulher trans ou uma travesti. Necessita-se de cautela ao tentar

estabelecer  características  que separariam uma identidade da  outra.  Ambos os  termos  são

como sinônimos sem que signifiquem exatamente a mesma coisa. Não existe hierarquia entre

elas. 

A letra Q, engloba a categoria Queer, que português pode ser traduzido como excêntri-

co/raro/extraordinário e é usado para designar pessoas que não seguem o modelo de heteros-

sexualidade ou do binarismo de gênero, sendo difícil de definir e que rejeita classificações

(BORTOLETTO, 2019). A letra I engloba a intersexualidade, definindo-se como a ambiguida-

de da genitália, sendo há tempos utilizada a palavra “hermafroditismo” para definir essas pes-

soas, porém essa expressão já é considerada ultrapassada. A letra A diz respeito aos assexuais

e designa pessoas que não possuem interesse sexual pelas outras, que pode ou não vir acom-
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panhada de um desinteresse afetivo/amoroso. O + significa os outros indivíduos que fazem

parte da comunidade e não adotam nenhum tipo de definição, possibilitando assim a inclusão

de novas denominações. 

Para esse trabalho, adotaremos a sigla LGBTQIA+ pois inclui a maior possibilidade de

categorias e bem como, desenvolveremos a pesquisa com pessoas trans. Salvo exceções de ci-

tações diretas que os autores optaram por utilizar a sigla “LGBT” e quando citada a Política

Nacional de Saúde Integral LGBT que também utiliza a sigla reduzida.

3.3 A comunidade LGBTQIA+, as pessoas trans e as políticas de saúde

As políticas para promoção do acesso devem ser construídas e implementadas pela

gestão que está descentralizada nas esferas federal, estadual e municipal, junto da participação

da comunidade em todas as etapas. Essa participação torna-se fundamental para que as neces-

sidades da população sejam garantidas e respondidas. Porém, em nossa sociedade, existem di-

versos níveis de desigualdade o que acarreta que as condições ao acesso à saúde tornam-se de-

siguais. Para isso, a participação dos grupos sociais na construção e implementação de políti-

cas públicas é indispensável (FERRAZ; KRAICZYK, 2010). 

As políticas públicas, tecnologias, ações e programas voltados à comunidade de Lésbi-

cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) no Brasil, fizeram-se presentes a partir

do reconhecimento do Poder Executivo devido à carência e necessidade de políticas públicas

voltadas ao combate da discriminação, preconceito e exclusão que atinge essa comunidade.

Entretanto, até pouco tempo atrás, a ausência de uma política de promoção da saúde voltada à

comunidade  LGBTQIA+,  colaborou para  que essa  comunidade vivenciasse  a  escassez  de

ações específicas, o descaso e o fortalecimento de preconceitos, tanto na área da saúde quanto

nas outras áreas sociais (LAURENTINO, 2015). 

No Brasil, o Programa Brasil Sem Homofobia, criado em 2004, foi um marco para o

fortalecimento das políticas públicas para a população  LGBTQIA+, sendo uma construção

conjunta entre o governo e a sociedade civil. O Programa contava com 53 ações envolvendo

18 ministérios e dividida nas áreas de direitos humanos, legislação e justiça, cooperação inter-

nacional, segurança, educação, saúde, trabalho, cultura, juventude, mulheres, racismo e homo-

fobia, visando o combate à violência e o enfrentamento da discriminação e preconceito contra

essa comunidade (REIS, 2012). 
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Nesse mesmo ano, o Ministério da Saúde criou o Comitê Técnico de Saúde da Popula-

ção GLTB, visando a construção de uma política específica para o SUS (BRASIL, 2010) e em

2006, o Conselho Nacional de Saúde passou a contar na sua composição com a representação

LGBT. No ano de 2007, foi realizado o Seminário Nacional de Saúde da População GLBTT

na Construção do SUS, que buscou debater questões relacionadas à saúde da comunidade

LGBTQIA+. Em 2008, foi publicado as Portarias n° 1.707 e 457 que institui e regulamenta o

processo transexualizador no âmbito do SUS (LAURENTINO, 2015). 

Em 2010,  o  Ministério  da  Saúde,  divulgou  a  Política  Nacional  de  Saúde Integral

LGBT (PNSI LGBT) porém sem portaria específica, sendo publicada oficialmente apenas em

2011, por meio da Portaria MS n° 2.836. Em 2011 também houve a criação do Plano Operaci-

onal da PNSI LGBT que visou apresentar estratégias para a implementação no Plano Pluria-

nual nas 3 esferas da gestão. 

O ano de 2012 foi marcado pela organização das ações do Plano Operativo da PNSI

LGBT para que ela pudesse ser implementada. Em 2013 o Ministério da Saúde publicou a

portaria n° 2.803 que redefine e amplia o processo transexualizador no SUS, com objetivo de

ampliar a rede para o cuidado a travestis e transexuais, além de atualizar o processo de habili-

tação dos serviços, padronizar critérios de indicação para a realização dos procedimentos pre-

vistos no Processo Transexualizar (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).

A PNSI  LGBT nasce  com o objetivo  de  promover  a  saúde integral  da  população

LGBT, bem como auxiliar na eliminação da discriminação e preconceito institucional, contri-

buindo para a redução das desigualdades e visando a consolidação do SUS em seus âmbitos

de universalidade, integralidade e equidade (BRASIL, 2013). 

Em relação à população trans a Política traz alguns tópicos específicos: Art 2° inciso

VI “garantir acesso ao processo transexualizador na rede do SUS, nos moldes regulamenta-

dos”; XVII “garantir o uso do nome social de travestis e transexuais, de acordo com a Carta

dos Direitos dos Usuários da Saúde”; XXIII “promover o aperfeiçoamento das tecnologias

usadas no processo transexualizador, para mulheres e homens” (BRASIL, 2013).

No ano de 2014 foi instalado o Comitê Nacional de Políticas Públicas LGBT visando

aproximar gestores da política LGBTQIA+ em todo o país e articular um pacto federativo das

políticas LGBTQIA+ atribuindo responsabilidades e funções nas 3 esferas de gestão (federal,

estadual e municipal) (PEREIRA, 2016). Em 2016, ocorreu a III Conferência Nacional de

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, que trouxe como resultado a assinatura
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do Decreto Nacional que reconhece e utiliza o nome social de pessoas trans e travestis no âm-

bito federal (BRASIL, 2016).

Em 2017, foi implantado o II Plano Operativo da PNSI LGBT com o objetivo de apre-

sentar estratégias para a implementação da PNSI nas gestões federal, estadual e municipal do

SUS, colaborando com o processo de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saú-

de, vivenciadas pela comunidade LGBTQIA+ (BRASIL, 2017). Esse Plano, previa sua dura-

ção dos anos de 2017 a 2019 e após esse período nenhuma outra ação, programa ou projeto

foi criado no Brasil destinado ao cuidado à saúde da população LGBTQIA+.

Em 2018, a Organização Mundial da Saúde retirou do CID a palavra “transexualismo”

da lista de doenças mentais, que era definido com um “transtorno de identidade de gênero”

passando a ser incluído em nova seção criada destinada a saúde sexual, definindo-se como

“incongruência de gênero”. 

Destaca-se que essas trajetórias políticas foram marcadas por contradições, tensões e

acidentes de percurso, causando pouco impacto no cotidiano de milhões de LGBTQIA+ que

permanecem em luta e resistências nas suas localidades, enfrentando limites e retrocessos di-

ante de governos retrógrados e autoritários, num sistema político que as minorias não são con-

sideradas atraentes na composição do governo e de capital eleitoral (PEREIRA, 2016). 
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4 METODOLOGIA

4.1 Caracterização do estudo

A pesquisa em questão é de natureza qualitativa descritiva, utilizando-se como eixo te-

órico a Teoria das Representações Sociais (TRS). Essa Teoria foi elaborada nos anos 60, pelo

sociólogo Serge Moscovici (2010) e aprofundada por Denise Jodelet,  que buscou elaborar

uma psicossociologia do conhecimento que envolvesse elementos individuais e fatos sociais,

afirmando que os contextos sociais influenciam diretamente nos comportamentos individuais

e nas construções das realidades sociais. 

Embora tanto na pesquisa qualitativa quanto na quantitativa a pesquisa seja um esforço

cuidadoso para descobrir novas informações, o caminho percorrido é diferente. Na pesquisa

qualitativa não busca-se enumerar ou medir os eventos estudados, nem emprega-se instrumen-

tos estatísticos na análise dos dados, o foco são as questões de interesses que vão sendo defi-

nidas a medida que o estudo se desenvolve, obtendo-se dados descritivos sobre pessoas, luga-

res e processos interativos do contato do pesquisador com a ação estudada, compreendendo-se

os fenômenos conforme a perspectiva dos sujeitos participantes do estudo (GODOY, 1995). 

Essa pesquisa caracteriza-se como qualitativa devido a sua linha de conduta ser de for-

ma a interagir com as pessoas que participaram do estudo, onde analisou-se as suas perspecti-

vas sobre o tema em questão. Além disso, valoriza-se a opinião dessas pessoas levando em

conta suas experiências e vivências dentro dos serviços, sendo esse o maior objetivo da pes-

quisa, considerando os dados da realidade a serem examinados, focando-se em um olhar ho-

lístico em que as pessoas e o ambiente não são reduzidos a variáveis, mas observados como

um todo (GODOY, 1995).

Para além disso, nesta pesquisa leva-se em conta as representações das pessoas, proce-

dimentos e interações diárias, com a interpretação de seus pensamentos, sentimentos e ações,

levando em consideração o processo que está sendo vivenciado e não somente os resultados e

o produto. É nessa perspectiva que a TRS alia-se, buscando analisar como as pessoas e a soci-

edade interagem para construir a realidade e como terminam construindo uma estreita parceria

(ARRUDA, 2002). 
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A TRS operacionaliza um conceito para trabalhar com o pensamento social em sua di-

nâmica e diversidade, partindo do ponto que existem formas diferentes de conhecer e se co-

municar, sendo guiadas por objetivos diferentes, definindo duas formas móveis prevalentes na

nossa sociedade: a consensual e a científica, cada uma gerando seu próprio universo (ARRU-

DA, 2002). Segundo Moscovici (2002) as representações sociais são construídas nas intera-

ções dos sujeitos, sendo conhecimentos práticos que se desenvolvem nas relações de senso

comum, formadas pelo conjunto de ideias da vida cotidiana e que constrói relações estabeleci-

das entre os sujeitos ou através das interações grupais. 

Mesmo sendo mais utilizada nos estudos das ciências sociais a TRS encaixa-se nos es-

tudos da área da saúde, em destaque da Enfermagem visto que, ela possibilita conhecer a

prática de um determinado grupo, permitindo assim que a enfermagem realize intervenções

mais eficientes que respeitam as características específicas de cada segmento social (SILVA;

CAMARGO; PADILHA, 2015). Em relação a associação a comunidade LGBTQIA+, em es-

pecial as pessoas trans, a TRS fornece indícios de que a forma que certas pessoas são vistas e

interpretadas na sociedade impacta, na forma em como se veem, se sentem e comportam-se,

associando diretamente a Teoria aos processos identitários (RIBEIRO; ROCHA, 2019). 

Caravaca-Morera e Padilha (2017, p. 1312) expõem que a compreensão das RS do

sexo e gênero dentro do senso comum das pessoas autoidentificadas trans “desvela a impor-

tância  do conhecimento leigo para as sociedades contemporâneas e,  mais  especificamente

para os/as profissionais da saúde”. De fato, essa compreensão auxilia na desestabilização e na

desestigmatização do pensamento hegemônico-cisheteropatriarcal, visando auxiliar no cuida-

do politizado, integral, humanizado e universal para todas as pessoas que assim o demanda-

rem. 

4.2 Cenário de estudo

O cenário de estudo da pesquisa foi a cidade de Chapecó localizada no Estado de San-

ta  Catarina.  Chapecó  conta  com uma  população  estimada  de  227.587  habitantes  (IBGE,

2021), 26 Centros de Saúde da Família, 53 Equipes de Saúde da Família, além de serviços es-

pecializados como os CAPS (II, AD, I, e UA), as Vigilâncias em Saúde, Clínica da Mulher,

CEO – Centro de Especialidades Odontológicas, SAST – Serviço de Atenção à Saúde do Tra-

balhador,  Laboratório Municipal,  Ambulatórios,  Pronto Atendimento da efapi,  Unidade de
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Pronto Atendimento (UPA) 24h e três hospitais, Hospital Regional do Oeste e o Hospital da

Criança (SUS) e um particular, Hospital Unimed. Além disso, conta com um Serviço de Aten-

ção Especializada do Hospital Dia Municipal, que atende pessoas com diagnóstico de HIV e

AIDS e o Centro Especializado em Tuberculose, Hanseníase e Hepatites Virais. 

4.3 Participantes do estudo e estratégias de aproximação

- Profissionais de saúde1

Foram selecionados 15 profissionais de saúde de equipes interdisciplinares com curso

de graduação e dos diversos serviços de saúde da rede SUS, que estavam em exercício no mu-

nicípio de Chapecó-SC. Os critérios de inclusão foram: possuir 18 anos ou mais, estar com

vínculo regular com o SUS e não estar em afastamento previsto em Lei no período de coleta

de dados.

As pessoas participantes do estudo foram convidadas via convite feito pela pesquisa-

dora e divulgado nas redes sociais, também foram realizadas indicações de outras pessoas par-

ticipantes, com interessados manifestando desejo de participar por meio de contato via What-

sapp com a pesquisadora. A partir disso, foi encaminhado um convite contendo os principais

objetivos da pesquisa e solicitado o aceite do participante. Após isso foram agendadas as en-

trevistas conforme disponibilidade da pesquisadora e dessas pessoas.

4.4 Aspectos éticos e legais 

Em relação aos aspectos éticos e legais, o trabalho em questão é uma parte de um Pro-

jeto Guarda-chuva o qual já passou por avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-

sa - CEP/UFFS mediante registro na Plataforma Brasil e no Sistema CEP/CONEP pelo CAAE

no 19369019.8.0000.5564, e Parecer consubstanciado de aprovação no 3.547.323. O Comitê

1 Não foi possível realizar as entrevistas com pessoas trans nessa pesquisa devido as diversas dificuldades en-

contradas pela pesquisadora. Apesar de ter sido realizado um esforço enorme para encontrar pessoas trans

dispostas a participarem da pesquisa, notou-se que existe uma certa resistência entre essas pessoas para parti-

ciparem de pesquisas, seja pelos mais variados motivos, não sendo possível assim conhecer seus itinerários

de vida por meio da sua perspectiva. 
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de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFFS é um coletivo que exerce um papel fun-

damental no que diz respeito às atividades de pesquisa que envolvem os seres humanos, e

sempre realizam suas avaliações de acordo com a resolução Nº 466/2012, a qual implementa

normas e diretrizes que regulamentam as pesquisas visando assegurar direitos e deveres em

relação aos participantes da pesquisa, bem como da comunidade científica e ao Estado. Diante

disso, pessoas envolvidas na elaboração de pesquisas devem considerar que o seu avanço

deve sempre respeitar a dignidade, liberdade e autonomia do ser humano (BRASIL, 2012).

De acordo com a Resolução N° 466/2012, deve elaborar-se um Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual tem a finalidade de esclarecer possíveis dúvidas

que a pessoa convidada venha a ter, fornecendo um tempo necessário para que o convidado

reflita e decida de forma livre e esclarecida se realmente aceita participar da pesquisa. Neste

TCLE também constam a justificativa da pesquisa, seus objetivos e os procedimentos que se-

rão utilizados, bem como os métodos explicados detalhadamente. Deve-se deixar claro os des-

confortos e riscos, assim como os benefícios esperados, esclarecer que as pessoas participan-

tes da pesquisa possuem direito ao acompanhamento e assistência, se necessário, tem a liber-

dade de recusa de sua participação a qualquer momento durante a entrevista, bem como o si-

gilo em todas as fases da pesquisa. 

Deverá ainda ser declarado sobre o cumprimento das exigências apresentadas na reso-

lução. Ademais, tem-se como subsídio a resolução Nº 510/2016, a qual reforça os itens cita-

dos acima, principalmente no que diz respeito ao esclarecimento e autonomia do participante

no decorrer da pesquisa, confidencialidade de informações e privacidade. 

As entrevistas online amparam-se no Ofício Circular N° 2/2021/CONEP/SECNS/MS

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021)  que respalda o desenvolvimento de pesquisas, em qual-

quer etapa, no ambiente online, visando preservar a proteção, segurança e os direitos dos par-

ticipantes da pesquisa. Além disso, o Ofício expõe a necessidade de envio da proposta meto-

dológica das fases de coleta de dados em ambiente virtual, dentre estes formulários, termos e

demais documentos. 

Dentre os riscos que envolvem a pesquisa, foram considerados o constrangimento em

expor suas vivências, experiências, saberes e práticas, e possíveis desconfortos durante a reali-

zação da entrevista. Para minimizar esses riscos, a equipe destacou no convite aos participan-

tes e ao início das entrevistas, que seriam respeitadas as diferentes opiniões, mesmo que di-

vergentes entre si, e que a liberdade de expressão de cada participante seria prezada. 
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Partindo do pressuposto de que o projeto teve por objetivo conhecer o cuidado à saúde

das pessoas transexuais em Chapecó, prevalecendo a visão do atendimento pelo Sistema Úni-

co de Saúde (SUS), e da integração educacional e de produção de conhecimento nas Institui-

ções de Ensino Superior da região de Chapecó - SC, percebe-se como principal benefício a

construção de um conhecimento mais profundo, visando difundir as percepções das pessoas

profissionais da saúde envolvidas na pesquisa que atendem na rede, para que gradativamente

ocorra uma melhora no acesso desses usuários aos serviços. Esse entendimento alcançará um

engajamento no geral para que tenhamos mais profissionais transformadoras e transformado-

res.

4.5 Produção de dados

A coleta de dados aconteceu por meio de entrevistas presencias e remotas, sendo reali-

zadas 12 entrevistas remotas e 3 presenciais, conforme solicitação das pessoas participantes

da pesquisa. Neste momento levou-se em conta o período pandêmico mas também a baixa nos

casos ativos, o qual favoreceu o contato presencial entre a pesquisadora e as pessoas partici-

pantes, seguindo as normas de precauções.

Antes de iniciar as entrevistas o TCLE foi encaminhado no chat da sala online, ou

quando as  entrevistas  foram presenciais  este  foi  encaminhado previamente  via  Whatsapp.

Para envio e assinatura do TCLE foi elaborado um Formulário no Google Forms contendo to-

das as informações necessárias e solicitando ao final o aceite ou não do profissional em parti-

cipar da pesquisa. Além disso, foi solicitado a permissão da gravação da entrevista e esclareci-

do os possíveis riscos e desconfortos que possam ser gerados. Antes de iniciar a entrevista a

pesquisadora leu novamente o TCLE e solicitou a pessoa participante da pesquisa sua confir-

mação verbal de aceite. Somente após essas etapas que as entrevistas foram iniciadas. 

Foi utilizado um instrumento norteador para a pesquisadora conduzir a entrevista o

qual era dividido em três partes: na primeira parte solicitou-se a caracterização dos participan-

tes, um nome fictício para preservar sua identidade e dados sociodemográficos; antes das en-

trevistas, realizou-se a segunda parte que era composta por um Teste de Associação Livre de

Palavras (TALP), utilizando de quatro imagens indutoras para propiciar reflexões acerca do

tema; a terceira parte, constituída de um roteiro com questões norteadoras para aprofunda-

mento do tema.
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Como somente duas participantes quiseram escolher nomes fictícios, a pesquisadora

optou por padronizar todos os nomes utilizando-se de nomes de transexuais e travestis que fo-

ram assassinados/as no Brasil, fato esse que está ligado diretamente com a temática da pesqui-

sa e assim, garantindo totalmente o anonimato dos participantes. Devido à dificuldade em en-

contrar nomes de homens transexuais mortos no Brasil, o nome “João” foi escolhido para um

dos participantes com o intuito de homenagear João W. Nery, o primeiro homem transexual a

realizar a realizar a cirurgia de redesignação sexual no Brasil e ativista das lutas da comunida-

de LGBTQIA+, que acabou falecendo no ano de 2018 devido um câncer. 

Contextualizando a segunda parte do instrumento, cita-se o TALP que teve sua origem

a partir das construções filosóficas de Aristóteles sobre a associação de ideias, originando a

Teoria Associacionista da Memorização, a partir disso, com o surgimento da Psicologia como

Ciência, desenvolveram-se investigações sobre o associacionismo e sua relação com a cogni-

ção humana (MERTEN, 1992). Porém, com Carl Gustav Jung (1906) que o TALP passa a ser

utilizado nas pesquisas de campo clínico, tendo como objetivo identificar, por meio de diag-

nóstico, os complexos da mente humana e ainda, a estrutura da personalidade dos indivíduos

(NÓBREGA; COUTINHO, 2003, p. 67). 

Esse instrumento é comumente utilizado junto a Teoria das Representações Sociais,

pois os dois buscam compreender e explicar a realidade através dos saberes comuns dos indi-

víduos, definindo identidades sociais e justificando ações e comportamentos dos indivíduos

em sociedade (ABRIC, 2000, p. 28). 

O TALP atua diretamente sobre a estrutura psicológica dos indivíduos por meio de es-

tímulos indutores, que podem ser tanto verbais (palavras, frases, expressões) como não ver-

bais (figuras, imagens), incentivando que o sujeito responda às induções a partir de sua perso-

nalidade ou suas representações acerca do objeto indutor  (TAVARES et al., 2014). O TALP

tem sua importância no que diz respeito as “perguntas e respostas não são diretas, [ou seja]

entram necessariamente, no campo metafórico. A metáfora, ao invés de tudo dizer, revela o

que esconde. O sujeito sabe o que diz, mas não do que diz” (COUTINHO, NÓBREGA e CA-

TÃO, 2003, p. 51).

As imagens utilizadas no TALP foram escolhidas a dedo pois possuem ligação direta

com o tema: a primeira imagem onde são mostradas as Drag Queens foram escolhidas a partir

de uma das paradas LGBT que ocorreu no município de Chapecó e essas pessoas foram as

responsáveis por abrirem e iniciarem o movimento, estavam a frente da multidão representan-
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do a “cara” do movimento, colocando-se a frente das outras pessoas, carregando consigo o

peso histórico de ser Drag Queen. A segunda imagem foi outra foto da parada que representa

o movimento LGBTQIA+ na região de Chapecó, suas lutas, resistências e união. A terceira

imagem, representa a inserção da comunidade LGBTQIA+ na área da saúde e sua ligação

com a PNSI LGBT. E por fim, a quarta imagem representa a confusão entre os conceitos e si-

glas relacionadas aos membros integrantes da comunidade LGBTQIA+

As entrevistas tiveram sua duração bem variada, sendo algumas realizadas em cerca de

20 minutos e outras que duraram cerca de 01h15 minutos, dependendo das reflexões que pro-

puseram-se a realizar e do tempo que cada um pode disponibilizar para este momento. 

A entrevista de pesquisa qualitativa, diferente de outras, é um objeto para coleta de da-

dos sobre um determinado fenômeno, utilizada no processo de trabalho de campo, buscando-

se coletar dados objetivos e subjetivos (BATISTA; MATOS; NASCIMENTO, 2017). A inter-

relação, as experiências cotidianas e a linguagem do senso comum, encontradas na entrevista,

são condições indispensáveis para o êxito da pesquisa qualitativa (GASKELL, 2014). 

Utilizar-se da entrevista para obter informações é um método de buscar compreender a

subjetividade do indivíduo por meio de suas falas, pois é a forma como aquela pessoa obser-

va, vivência e analisa seu tempo histórico, seu momento, seu meio social, sendo sempre um,

entre muitos pontos de vista possíveis (BATISTA; MATOS; NASCIMENTO, 2017),permitin-

do a compreensão lógica das relações que se estabelecem ou se estabeleceram dos grupos so-

ciais dos quais o participante integra ou integrou, em determinado tempo e lugar (DUARTE,

2004).

4.6 Análise de dados

Os encontros  foram áudio  gravados,  e  posteriormente  transcritos  literalmente  pela

equipe de pesquisa, sendo que para garantir o sigilo e anonimato previstos nas Resoluções Nº

466/2012 e Nº 510/2016, no momento das transcrições, e a posterior apresentação dos resulta-

dos do estudo, foram utilizados sempre nomes fictícios escolhidos pela pesquisadora, visto

que as pessoas participantes do estudo queriam utilizar seus próprios nomes. Qualquer trecho

que pode identificar a pessoa a partir de uma história muito particular de vida de qualquer par-

ticipante, foi omitido. Os TCLEs assinados, áudios em formato digital, transcrições, e demais

documentos da pesquisa, serão arquivados por um período mínimo de 5 anos na UFFS/Bloco
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dos Professores/sala 305 (local de trabalho do coordenador responsável), conforme preveem

as Resoluções Nº 466/2012 e Nº 510/2016. A totalidade das pessoas participantes do estudo

permitiram as gravações e transcrições das entrevistas.

Para a análise de dados foi utilizado a técnica defendida e explorada por Laurence

Bardin. A análise consistiu em três etapas fundamentais: pré-análise, exploração do material e

tratamento dos resultados obtidos e interpretação. Na primeira etapa, explorou-se os objetivos

e hipóteses, foi selecionado o material obtido nas entrevistas e elencou-se indicadores que fa-

cilitaram a compreensão e interpretação do material. Foram seguidos alguns procedimentos

durante a leitura do material, para assim constituir o “corpus” da pesquisa, sendo eles a exaus-

tividade, que seria o material de todas as entrevistas; a representatividade, com todas as carac-

terísticas necessárias; homogeneidade, sendo os materiais separados pela mesma técnica, tema

e indivíduos; e a pertinência, para que os documentos obtidos estejam adequados aos objeti-

vos a fim de, alcançar os resultados. Posterior a isso, foi realizada a formulação e reformula-

ção dos objetivos e hipóteses, em que é feita a árdua leitura e indagações dos materiais seleci-

onados (MINAYO, 2010, p.316).

A segunda etapa é caracterizada pela classificação do material. Elencou-se falas, pala-

vras e/ou expressões que sejam mais significativas e relevantes de acordo com as “categorias”

organizadas. Essa etapa de categorização tende a ser muito minuciosa, pois pode não ser segu-

ra perante a necessidade de informações ricas para obter-se informações concisas. Por fim, na

terceira etapa, os resultados foram elencados de acordo com a relevância por meio de análise

fatorial, a qual permitiu a proposição de interpretações vindas da pessoa que analisou (MI-

NAYO, 2010, p.317).

Nesse sentido, esta pesquisa foi firmada na triangulação de dados, pois fornece diver-

sos ângulos de análise para que as visões e perspectivas não sejam limitadas. A triangulação

tem como perspectiva a pessoa, as quais são aquelas participantes efetivas da pesquisa; o ob-

jeto, é ele que oferece o fenômeno que será investigado ao pesquisador; e o fenômeno, é nele

que o objeto e o sujeito se instalam, que identifica-se os sujeitos. É o fenômeno que proporci-

ona os elementos necessários a quem pesquisa para possibilitar a identificação das categorias

presentes na triangulação. Com o uso concomitante da pesquisa e da triangulação, um novo

problema pode ser gerado e, consequentemente, uma nova pesquisa pode surgir como ideia a

ser trabalhada futuramente (TUZZO; BRAGA, 2016).
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Como devolutiva da pesquisa as pessoas que participaram da pesquisa e para a comu-

nidade, realizar-se-á além da escrita de um artigo científico, uma reunião com as pessoas que

participaram do estudo demais interessados/as, abordando os aspectos mais relevantes no que

diz respeito aos resultados obtidos na pesquisa. Além disso, a pesquisadora está inserida em

um grupo de formação para profissionais da saúde, no qual poderá divulgar o resultado de sua

pesquisa e repassar para profissionais de saúde a fim de ampliar o incentivo a traçar novos ca-

minhos no atendimento a pessoas trans no município e região. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Caracterização Social das pessoas participantes do estudo

Neste capítulo estará descrito a caracterização das pessoas participantes do estudo. 

Entrevistou-se cerca de 15 profissionais da saúde, sendo 12 mulheres cisgêneras e 3

homens cisgêneros, com idade que variou de 23 a 40 anos, com 11 participantes declarando-se

como heterossexuais, 2 homossexuais e 2 bissexuais. 

O catolicismo foi a religião predominante (05), seguido por espírita (03), ateu (02),

evangélica (01), acredita em Deus (01), agnóstico (01), não tem (01) e 01 não quis responder. 

A maioria das pessoas participantes é casada/o ou está em uma união consensual. A

cor ou raça predominante entre os participantes foi branca. 

Dentre as categorias profissionais, entrevistou-se 5 enfermeiras, 1 enfermeiro, 3 cirur-

giões dentistas, 2 médicas, 2 psicólogas, 1 assistente social e 1 fisioterapeuta. A maioria das

pessoas participantes possui especialização ou está cursando alguma especialização/residên-

cia, sendo que 2 profissionais possuem mestrado completo e 1 doutorado incompleto. Os pro-

fissionais atuam há pelo menos 8 meses no SUS, com os lugares de atuação sendo bastante di-

versificados, entre eles CSFs, CAPS II e CAPS AD e Hospital Regional do Oeste. 

Uma pesquisa realizada por Greenberg et al. (2018) com 46 mil pessoas aponta que as

mulheres tendem a ser mais empáticas do que os homens, por isso elas costumam reconhecer

mais o que as outras pessoas sentem e respondem de forma apropriada ao seu estado de espíri-

to.

Já Vieira, Castro e Junior (2010) constaram em sua pesquisa que as pessoas do sexo

feminino são mais receptivas a questionários via e-mail, sendo que 90% acreditam ser mais

conveniente responder questionários por e-mail, ao contrário dos representantes do sexo mas-

culino que são mais resistentes. Fatos esses podem contribuir para o melhor entendimento de

que, o número de pessoas que se identificam com o sexo feminino participantes dessa pesqui-

sa foi relativamente maior do que pessoas que se identificam com o sexo masculino.
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5.2 Teste de Associação Livre de Palavras (TALP): a estrutura e os elementos princi-

pais das representações sociais de profissionais de saúde

Neste capítulo discutir-se-á os elementos que compõem a estrutura das representações

sociais de profissionais de saúde acerca da comunidade LGBTQIA+, obtidas por meio das pa-

lavras evocadas no TALP. Essas expressões foram apresentadas em forma de uma nuvem de

palavras, as quais aquelas que foram mais citadas aparecem em destaque, com tamanho maior,

e as que menos foram citadas aparecem com menos destaque, em tamanho menor. 

Como demonstrado, na primeira imagem apresentada aos participantes esta era com-

posta por quatro Drag Queens e as palavras mais ditas estão representadas na nuvem de pala-

vras abaixo:

Figura 1- Primeira imagem apresentada às pessoas participantes

 

 Fonte: Google Imagens (2020)



43

Figura 2- Primeira nuvem de palavras

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

A palavra que mais apareceu entre as respostas foi a “felicidade” expressada para mui-

tos devido a foto ter variadas cores e pelas drag queens estarem sorrindo nas fotos. As pala-

vras “resistência” e “liberdade” também foram citadas diversas vezes, lembrando as pessoas

participantes do estudo um momento em que as pessoas podem ser elas mesmas sem julga-

mentos. Além disso, palavras como “luxo”, “feminino” e “empoderamento” foram lembradas,

expressando o visual e figurinos marcantes na imagem. “Travestis” também foram citadas

nesse momento, pois muitos participantes não sabiam como denominar as pessoas que apare-

ciam  nessa figura.

A indissociação entre os termos ainda é bastante comum na sociedade em geral, quan-

do toca-se no termo “travestis” carrega-se estigmas cultuados pela sociedade ao longo dos

anos, estereotipando pessoas e imaginando conceitos que foram criados por uma sociedade

machista e cisheteronormativa. Sua definição pode ser conceituada como uma pessoa que nas-

ce biologicamente do sexo masculino mas que tem sua identidade de gênero oposta ao sexo

biológico. 

Entretanto, sua definição transpassa o conceitual, envolvendo muitos aspectos impor-

tantes e essenciais para a construção dessa identidade, como Kulick (2008) expõe o termo
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“travesti” refere-se a “transvestir”, que pode ser ligado ao fato de se vestirem com roupas do

sexo oposto porém não somente isso, também adotam trejeitos femininos, pronomes de trata-

mento femininos e muitas vezes optam pelo processo de hormonização e transexualizador,

com o objetivo de adquirirem aparência feminina. 

Em uma pesquisa realizada por Barbosa (2013) que reunia diversas mulheres transexu-

ais e apenas uma travesti, para definir como seriam conceitualmente denominadas as travestis

ela utilizou a seguinte frase: “uma travesti não é homem nem mulher, ela é travesti”, cabendo

apenas a cada indivíduo se autodenominar como travesti ou transexual. Nesta mesma fala,

atualizaram-se as convenções de gênero que ainda estão presentes nos discursos médicos e na

marginalização do termo “travesti”, como o fato de que não seriam mulheres ou a sua vincula-

ção à prostituição e fetiches perversos. O debate acerca dessas definições ainda está carregado

de preconceito mesmo entre as pessoas trans, que ainda enxergam a denominação “travesti”

como uma pessoa que não passou pela cirurgia de redesignação sexual e que vive à margem

da sociedade, sendo majoritariamente pessoas pretas, pobres e prostitutas.  

Em consonância, a pesquisa de Carvalho (2018) reforça esse estigma sobre as traves-

tis, onde uma das ativistas expressa que: 

“a impressão que dá é que as travestis… elas são oriundas de uma classe mais popu-
lar. As transexuais geralmente… quando você faz um desenho da onde ela vem, se
você fizer o mapa da onde saiu essa transexual. Ela vem de uma classe média… de
média para cima. A travesti, ela vem de classe social mais baixa” (CARVALHO,
2018, p.9). 

Aumentando-se a hipótese de distinção entre as identidades, que enquanto as travestis

são pervertidas a partir do olhar moral da sociedade, as transexuais, são incorporadas numa

categoria médico psiquiátrica (CARVALHO, 2018).

Sousa (2015) reflete que ao se autodenominar transexual, isso seria uma forma de sua-

vizar o estigma ou reafirmar-se como travesti seria uma forma de resistência?

Já em relação ao termo “Drag Queens”, que estão representadas na imagem, sua defi-

nição pode ser caracterizada como uma personificação do feminino, vista como forma artísti-

ca, sendo muito mais reconhecidos atualmente do que antigamente. Drag queen não é uma

identidade de gênero e nem está relacionada com a questão sexual do indivíduo, por mais que

estejam inseridas em ambientes de cultura gay, elas não se correlacionam diretamente com o

conceito de identidade de gênero ou orientação sexual (AMANAJÁS, 2014). 

Dentre o território dos conceitos, existe um grupo de pessoas que se travestem por um

uso funcional do ato em si, sendo englobados na Teoria Queer, sendo caracterizado por Louro
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(2012) como: Queer é tudo que é estranho, raro, esquisito, excêntrico que não deseja ser inte-

grado e nem tolerado, é um jeito de pensar, ser, que não quer ter o centro como referência, é o

agir que desafia as normas da sociedade, assumindo o desconforto da ambiguidade, um corpo

estranho que incomoda, perturba, provoca e fascina. Dentre esses grupos encontram-se cross-

dressers e transformistas ou drag queens.

Jaqueline de Jesus explica a seguir o que difere esses grupos de um para o outro:

Crossdresser: Pessoa que frequentemente se veste, usa acessórios e/ou se maquia di-
ferentemente do que é socialmente estabelecido para o seu gênero, sem se identificar
como travesti ou transexual. Geralmente são homens heterossexuais, casados, que
podem ou não ter o apoio de suas companheiras.
Transformistas ou Drag Queen/Drag King: Artista que se veste, de maneira estereoti-
pada, conforme o gênero masculino ou feminino, para fins artísticos ou de entreteni-
mento. A sua personagem não tem relação com sua identidade de gênero ou orienta-
ção sexual (JESUS, 2012, p.10). 

Ser Drag Queen é ser arte, é como o indivíduo expressa-se artisticamente e não direta-

mente uma identidade de gênero ou orientação sexual. 

Na segunda imagem, representa-se a parada LGBT no município de Chapecó e as pa-

lavras mais ditas pelos participantes estão abaixo: 

Figura 3- Segunda imagem apresentada às pessoas participantes

 

Fonte: Google Imagens (2020) 
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Figura 4- Segunda nuvem de palavras

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

A palavra mais utilizada pelos participantes para representar a segunda imagem foi

“luta”, sendo citada a luta pelos direitos, luta pela saúde, luta por ser quem quiserem ser, luta

para amarem quem quiserem amar. Em consonância a “luta”, expressões como “resistência”,

“resistir” e “força” também apareceram, lembrando que estas são essenciais para que a luta

ocorra. Em um momento de “manifestação” a “liberdade” e “união” também se fazem presen-

tes, pois ali estão presentes muitas pessoas, unidas em prol de algumas causas, como lutar e

garantir direitos, se expressarem como quiserem e chamar a atenção da comunidade para de-

fender e validar suas dores. 

No Oeste de Santa Catarina até o ano de 2013 ainda não se tinha o conhecimento de

nenhum movimento organizado da comunidade LGBTQIA+, apesar de a região ter diversos

celeiros de movimentos sociais, como o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), Movi-

mentos dos Sem Terra (MST), entre outros, que personificam a participação social organiza-

da. A cultura Católica e o conservadorismo religioso, se difundem nas diversas esferas dentro

dos municípios, dificultando ainda a discussão de temas como a LGBTfobia. 

Diante disso, o movimento LGBTQIA+ surge com a intenção de visibilizar uma popu-

lação silenciada, protegendo e garantindo a manutenção social das minorias sociais. A I Con-

ferência Regional de Políticas Públicas e Direitos Humanos de LGBT do Oeste Catarinense,

sendo realizada na Câmara de Vereadores de Chapecó, contou com a presença de cerca de 30



47

pessoas, sendo debatidos a saúde LGBTQIA+, direitos ao lazer, à cidade, entre outros (SIL-

VA, 2017).

Em 2015 ocorreu a II Conferência Regional de Políticas Públicas e Direitos Humanos

de LGBT do Oeste de SC, contando com a participação de 56 pessoas de 17 municípios dife-

rentes  (SILVA,  2017).  Ressalta-se  que  de  2010  a  2015  as  mobilizações  da  comunidade

LGBTQIA+ ocorriam majoritariamente de forma online e em sigilo. 

Em 2016, os membros que já se articulavam como movimento LGBTQIA+ local, par-

ticiparam da Conferência estadual e de políticas para as pessoas LGBTQIA+, além disso, com

o apoio do Ministério da Saúde, Diretório Central dos Estudantes da Unochapecó, Centro

Acadêmico de Enfermagem da Universidade Federal da Fronteira Sul e outros apoiadores, foi

realizado o “Curso de Formação de Lideranças e Ativistas LGBT para Controle Social no

SUS” (SILVA, 2017). Nesse ano também foi fundada a União Nacional LGBT de Chapecó

(UNA LGBT), atuando nas políticas de visibilidade do movimento LGBTQIA+ na região

(BARP et al., 2022). 

Barp et al. (2022) também ressalta que a criação da UNA está ligada diretamente com

o contexto de mobilização social e também é inspirado por outras experiências de movimen-

tos,  criando  uma  rede  de  significados  que  possibilitaram  a  fundação  de  um  movimento

LGBTQIA+ no interior do estado.

A primeira parada LGBT foi organizada pela UNA em 2016, com o tema “Amar sem

Temer”, contando com a participação de 900 pessoas. Salienta-se que mesmo com a consoli-

dação do evento, os organizadores tinham receios quanto a sua realização, prezando principal-

mente pela segurança de quem participaria. Em 2017 foi realizada a segunda parada com tema

“TransFormando a Cidade”, tendo o dobro de participantes do ano anterior e contando com

amplo apoio midiático e de divulgação na cidade. A terceira e última parada foi realizada no

ano de 2018, com o tema “Nossas Cores pela Democracia”, destacando a importância de um

país mais democrático e já pairando o receio pelos retrocessos que infelizmente, se concreti-

zaram, em relação aos direitos da população LGBTQIA+ diante do atual (des)governo (BARP

et al., 2022). 

Barp et al. (2022) reconhece que, apesar dos inúmeros desafios que se expõem os mo-

vimentos LGBTQIA+ no Brasil, em especial na cidade de Chapecó, reconhece-se que a ocu-

pação dos espaços públicos enquanto coletivo pelas minorias sexuais vem conquistando reco-

nhecimento e pertencimento a uma sociedade, a uma comunidade, de acesso à cidade. Embora
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existam muitas limitações,  que o próprio cenário político-econômico impõe, o movimento

LGBTQIA+ está conseguindo aos poucos produzir rupturas no cotidiano, tensionando narrati-

vas hegemônicas e de poder. 

A  terceira  imagem  foi  representada  por  um  estetoscópio  em  cima  da  bandeira

LGBTQIA+, as palavras mais citadas foram: 

Figura 5- Terceira imagem apresentada às pessoas participantes

 

Fonte: Google Imagens (2020) 

Figura 6- Terceira nuvem de palavras

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 
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O termo “saúde” apareceu como o mais citado entre as pessoas que participaram do

estudo, destacado principalmente pela figura do estetoscópio, objeto muito utilizado dentre

profissionais da saúde. Além disso, “medicina” também foi bastante citada pelos participantes

pelo mesmo motivo, apesar de o estetoscópio ser um instrumento utilizado por enfermeiros,

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, técnicos de enfermagem, dentre outros, a classe médica ainda

é a mais lembrada, seja pelo nosso modelo biomédico ainda muito utilizado na prática clínica

ou pela hierarquização que se criou entre as classes dos profissionais. 

As palavras “tabu”, “lacuna”, “dificuldade” e “inexistente” também foram citadas de-

vido à exclusão e falta de acesso dessa população nas políticas e nos serviços de saúde. Sabe-

se que o preconceito e discriminação ainda são muito marcantes nos atendimentos a essa po-

pulação, fato esse que os afasta dos serviços, dificultando o acesso e a prevenção e promoção

da saúde. 

Quando tocamos no assunto saúde é imprescindível falar sobre o conceito ampliado de

saúde definido pela OMS em 1948 como “um estado de completo bem-estar físico, mental e

social e não apenas a ausência de doença” (OMS, 1948). Na época essa definição era conside-

rada avançada, porém, no atual momento ela passa a ser irreal, ultrapassada e unilateral, devi-

do ser de uma perfeição inatingível. 

A Constituição Federal de 1988 apresenta a saúde como “direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-

moção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988, art. 196). 

Problematizar-se-à essa definição pois os serviços de saúde estão tornando-se cada vez

mais espaços de supercapitalização, visando apenas o lucro e o investimento capitalista, invia-

bilizando assim a efetivação do SUS, criando obstáculos cada vez mais difíceis de serem su-

perados e tornando a política de saúde uma política pobre para pobres (SOARES, 2012).

O estilo de vida atual e a sobrecarga de trabalho incitam o conceito ampliado de saúde

a sofrer alterações, tendo a necessidade de ser pensado do campo biológico e não apenas do

ponto de vista da doença, entrelaçando as relações históricas, econômicas, políticas, sociais,

da qualidade de vida, das necessidades básicas do ser humano, considerando suas crenças, di-

reitos, deveres, relações dinâmicas que se constroem ao longo de todo ciclo de vida (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2010). 
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Entende-se que para avançar em um projeto ético-político e com lutas de classes é ne-

cessário um caminho de organização e mobilização junto aos movimentos sociais, ultrapassar

o imediatismo e inércia e procurar refletir mais sobre a realidade social (NASCIMENTO;

FERREIRA, 2016). 

Na quarta imagem e última imagem, foi representada a sigla LGBTQIA+ e os termos

mais citados estão abaixo na nuvem de palavras: 

Figura 7- Quarta imagem apresentada às pessoas participantes

 

Fonte: Google Imagens (2020)



51

Figura 8- Quarta nuvem de palavras 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2022) 

A palavra em destaque foi “símbolo” sendo que esta remete aos sentimentos de “reco-

nhecimento” e “identificação”. A sigla LGBTQIA+ carrega consigo diversos significados, lu-

tas e histórias, sendo importante esclarecer suas definições. O termo “incógnita” também foi

citado, devido à complexidade que algumas pessoas participantes do estudo denominaram so-

bre o assunto. “União”, “luta” e “política” também foram citados, remetendo os participantes

novamente à resistência pelos direitos que pertencem a essa comunidade. 

Os processos identitários se entrelaçam com as relações culturais no processo de cons-

tituição da subjetividade, além de ajudarem a posicionar as pessoas em suas relações com os

diversos grupos sociais existentes. Destaca-se que as identidades de gênero e a orientação se-

xual, são consideradas pela sociedade como entidades estáticas intrapsíquicas e ainda mais,

são consideradas como aquilo que define a “natureza essencial” de uma pessoa e que não

apresentam nenhuma relação com os contextos socioculturais em que a pessoa está inserida

(MADUREIRA; BRANCO, 2007).

As delimitações das identidades sexuais fazem parte de um processo histórico e cultu-

ral  de normatização da  sexualidade,  instituindo a  heterossexualidade como a única forma

“normal” de orientação sexual, deixando as outras definições como “anormais”. Além disso,

cabe enfatizar, que a normatização da heterossexualidade está inserida num processo constan-

te de estigmatização das identidades sexuais não-hegemônicas, ou seja, estas passam a ser vis-
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tas  como  identidades  deterioradas  que  escondem  uma  “falha  fundamental”  (GOFFMAN,

1963/1988). 

Nossa sociedade é cercada de uma estrutura social predominantemente binária, invisi-

bilizando o pluralismo de possibilidades de existências e formas de se relacionar com a identi-

dade de gênero e com a sexualidade. Essa heteronormatização serve como uma escala de legi-

timação e autoafirmação dentro da sociedade fazendo com que o indivíduo entenda que quan-

to mais próximo da performance hétero ele for, menos sofrerá com discriminações e retalia-

ções da própria sociedade (LADEIRA, 2018). 

Nessa mesma perspectiva destaca-se a marginalização das travestis e transexuais que

não conseguem ocupar o mercado formal de trabalho devido o preconceito cultural presente

na sociedade, tendo por muitas vezes que recorrer a prostituição. Vasconcellos (2014) expõe

que não há como afirmar que as travestis e transexuais não são capazes e competentes somen-

te pelo fato de assumirem suas identidades de gênero. Afirmar isso é promover uma intolerân-

cia e negar a existência de todos os direitos que foram conquistados até hoje. Ao promover a

diversidade, demonstra-se que somos capazes de nos responsabilizar diante da realidade soci-

al, tornando-se conscientes. 

Os rótulos acercam do público LGBTQIA+ ainda estão muito presentes, sendo vistos

pela sociedade como pessoas promíscuas, vulgares, sexualizando seus corpos e duvidando de

suas escolhas e construções. É necessário refletir sobre a desconstrução dos corpos e dos pa-

drões normativos, a medida de que quando estimuladas as pessoas são capazes de repensar ró-

tulos e estigmas. Evelyn (2017) também propõe que não basta apenas interromper os discur-

sos hegemônicos para que os sujeitos se apropriem de novos saberes e opiniões, é necessário

também impor a repetição de novas narrativas e debates. 

5.3 O conteúdo das representações sociais de profissionais de saúde sobre as pessoas 

trans

5.3.1 Tema 1 – Eu trato todo mundo igual: saberes e práticas sobre identidade de gênero, ori-

entação sexual e pessoas trans
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Neste tema serão discutidas falas que dizem respeito à inabilidade de indissociar os

conceitos de identidade de gênero e orientação sexual, o que pensam os profissionais de saúde

sobre as definições de pessoas trans e as particularidades e preconceitos em relação às pessoas

trans ao restante da comunidade. 

Nota-se que ainda existe um grande entrelaçamento entre os conceitos de identidade

de gênero e orientação sexual entre os profissionais da saúde sendo diversas vezes interpreta-

dos de maneira errônea ou como sinônimos, como mostram as falas a seguir: 

“Eu acho que diferencia, identidade de gênero é como a pessoa se identifi-

ca né, como a pessoa se identifica e a orientação sexual ela tá incumbida

em todas as identidades de gênero” Paulo, 23, Enfermeiro

“(...) é um pouco confuso pra mim eu tenho que ficar desenhando na minha

cabeça (...)” Márcia, 23, Enfermeira

“Sim né, até onde eu sei identidade é como você se identifica né, e a orien-

tação sexual seria como você nasceu e como é o seu corpo então acho que

sim, tem diferenças nesse sentido (...)” Keron, 38, Enfermeira

“Mas identidade de gênero o que eu sei assim né é o que a gente escuta (...)

que às vezes ah uma criança às vezes nem tem noção do que que é ainda se

relacionar com, afetivamente ou sexualmente, e às vezes as pessoas já que-

rem impor assim pra ela (...) sem ela ainda às vezes tá nem preparada pra

isso” Thadeu, 40, Dentista 

Atualmente ainda é muito comum haver uma não dissociação entre esses conceitos,

seja pela falta de conhecimento dos profissionais ou pelas questões que perpassam a dimensão

de compreensão de gênero. Para Sousa (2015) devemos levar em consideração não apenas a

questão física entre homens e mulheres mas também os componentes que contribuem para

uma construção social do masculino e feminino que incluem aspectos culturais, históricos,

crenças, entre outros, sendo necessário a distinção entre gênero, sexo e orientação sexual para

entender novas discussões que se mostram relevantes nessa época.

Para conceituar essas expressões, o Manual de Comunicação LGBT traz a definição de

identidade de gênero como:

[...] uma experiência interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não
corresponder ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo
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(que pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal
por meios médicos, cirúrgicos e outros) e outras expressões de gênero, inclusive ves-
timenta, modo de falar e maneirismos. Identidade de gênero é a percepção que uma
pessoa tem de si como sendo do gênero masculino, feminino ou de alguma combina-
ção dos dois, independente de sexo biológico. Trata-se da convicção íntima de uma
pessoa de ser do gênero masculino (homem) ou do gênero feminino (mulher). (AB-
GLT, 2015, p.16) 

Pela fala pode-se perceber que o conceito de gênero ainda está muito ligado no sentido

binário, estabelecendo apenas duas divisões: o feminino e o masculino. Diante disso devemos

considerar outras possibilidades identitárias, como a não binaridade, que rompe com lugares,

se destituí de uma posição e de espaços preestabelecidos, bem como com os atributos que são

considerados e esperados para o masculino e feminino (BUTLER, 2008). Padilha e Palma

(2017) expõem que as pessoas que se nomeiam como não-binárias ou fluídas caracterizam-se

e descaracterizam-se como homens, mulheres, ambos, entre ou nenhum, estando assim em

trânsito. Ressaltam ainda sobre a importância do movimento não-binário que atualmente é

uma potência criativa proporcionando a ressignificação de entendimentos e conceitos aprisio-

nantes, colocando-se numa posição de resistência.

Já em relação à orientação sexual pode-se conceituar como a capacidade de cada indi-

víduo experimentar uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gê-

nero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero (BAGAGLI, 2017), sendo caracte-

rizados como homossexuais, heterossexuais e bissexuais.

Essa não dissociação entre os termos ou até mesmo seu não reconhecimento acarreta

no comprometimento do atendimento à população LGBTQIA+, reforçando a falta de priorida-

de ou de esforço desses profissionais em não refletirem acerca da importância do direito à

saúde dessas pessoas, ocasionando consequentemente em um despreparo no atendimento, não

sendo acolhedor e humanizado (ALVES, 2016).

Por outro lado, nota-se que muitos profissionais conseguem dissociar os termos, con-

ceituando-os de maneira clara e objetiva, sendo demonstrado nas próximas falas:

“ (...) a identidade de gênero no caso é como a pessoa se identifica frente a

sociedade, como se identifica socialmente e a orientação sexual é se ela é

homossexual, heterossexual, bissexual, é a forma como ela forma os víncu-

los afetivos, emocionais, sexuais enfim, é bem diferente.” Chiara, 35, Den-

tista
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“(...) identidade de gênero tem mais a ver talvez com uma construção social

ou biológica-social (...) que define como a pessoa se identifica ou se encon-

tra dentro desse espectro de gênero. E a orientação sexual acho que vai

mais relacionada com o outro, não necessariamente como você se vê como

indivíduo, mas com os indivíduos com que você sente atração, e atração

afetiva e sexual, sexual é a principal palavra que a gente geralmente encon-

tra mas eu vejo mais no sentido, além disso, no sentido afetivo mesmo.”

João, 36, Dentista

“(...) gênero é o que a gente é e a orientação sexual seria o que a gente sen-

te né, não necessariamente as duas coisas vão combinar entre em si ou vão

ser as mesmas né, tanto que é tudo muito fluido e que vai depender muito

do período de vida que a gente se encontra né (...) mas são coisas que estão

ligadas entre si né, a maneira com que eu vivencio meu gênero pode influ-

enciar de alguma maneira a forma com que eu me sinto, mas são coisas se-

paradas que acabam se mesclando.” Dandara 24, Psicóloga

“(...) eu entendo identidade de gênero é o que a pessoa é né enfim, como ela

se veste, se porta, e orientação seria por exemplo de quem você gosta né, de

atração pela outra pessoa (...)” Fabiana, 27, Enfermeira

Chegando até mesmo a reforçar a importância dessa diferenciação como podemos no-

tar na fala a seguir: 

“E é importante que haja essa diferença né pra que a gente consiga se en-

tender dentro do que a gente é e do que a gente espera do mundo, de como

a gente se relaciona, e de como a gente sente, como a gente se atrai pelas

outras pessoas (...) então é importante demarcar (...)” Dandara, 24, Psicó-

loga 

Reconhecer a sua identidade e seus interesses e demonstrar conhecimento acerca das

diferenças conceituais, proporciona o maior fortalecimento da visão integral do seu paciente,

sendo fundamental para a qualidade do atendimento nos serviços de saúde (ALBUQUERQUE
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et al., 2013), além de proporcionar uma visão holística do indivíduo, como um ser único, com

direitos a serem respeitados na sua existência. 

Quando questionados em relação a caracterização de pessoas trans, todas as pessoas da

enfermagem também misturaram e confundiram termos, fazendo uma troca entre os indiví-

duos que pertencem a comunidade LGBTQIA+, demonstrando-se ainda muito ligados ao bi-

narismo de gênero e também enfatizam a dificuldade em definir ou compreender quem são es-

sas pessoas e suas definições, como expõem nas falas a seguir: 

“(...) vamos supor, o conceito de pessoa transexual, transgênero né o que

muda, o que, é difícil de entender, se você não estuda é difícil de entender, e

pra quem também, imagina pra quem nunca ouviu falar (...) pra mim é di-

fícil dar um conceito do que é, é bem difícil. ” Crismilly, 23, Enfermeira

“Eu acho que é uma pessoa que não se identifica nem como homem ou

como mulher, se identifica como uma pessoa fora de homem ou de mulher

(...) geralmente as pessoas trans elas se transformam né, já vem de trans”

Paulo, 23, Enfermeiro

“Ishi, ah são pessoas que elas tão buscando a identidade de gênero delas

né, acho que seria isso (...) é um pouco confuso pra mim eu tenho que ficar

desenhando na minha cabeça (...)” Kalyndra, 24, Enfermeira

“O transexual seria, agora já me deixou confusa aqui, seria a pessoa que se

identifica com os dois? Corpo masculino e feminino?” Keron, 38, Enfer-

meira 

Benedetti (2005) intitula o universo trans como um universo de domínio social no que

diz respeito à questão das (auto)identificações, porém esse universo transpassa uma política

de identificação, abrangendo a transformação corporal e a invenção de modos de vida sendo

fundamentais para a composição das pessoas trans ou seja, o termo pessoas trans esforça-se

para não delimitar fronteiras entre as identidades de gêneros, respeitando sua autoidentifica-

ção e intercruzamentos nas categorias de gênero e sexualidade disponíveis (ROCON  et al.,

2016).

Quando não se reconhece a identidade e as características definidoras do seu paciente

o atendimento torna-se falho e desumanizado, permeando o preconceito, como Paiva (2013)
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ressalta que durante o atendimento deve-se abrir mão de noções psicossociais consideradas

“normais”, valorizando a intersubjetividade dos encontros em saúde, sem trazer à tona ques-

tões morais e tradições discursivas acerca do “normal” ou natural” que desconsideram as dife-

renças, principalmente no que diz respeito à identidade de gênero e sexualidades, pois essas

questões impossibilitam a inter-relação na dimensão do cuidado, agravando ainda mais a vul-

nerabilidade do adoecimento.

Negreiros  et al. (2019) também reitera que ainda existem associações realizadas por

profissionais da saúde que ligam expressões sexuais e identidades de gênero ao “anormal”,

sendo agravados pela desinformação e também sobre a falta de debate sobre a temática duran-

te suas formações.

Em contrapartida, alguns profissionais conseguem conceituar as definições de pessoa

trans, considerando para além de seus conceitos teóricos suas subjetividades, como expressa a

profissional a seguir: 

“São pessoas que nasceram com uma genitália feminina e masculina porém

que se identificam com o sexo oposto da genitália biológica ali que nasce-

ram. Eu ia falar, isso conceitualmente falando né eu não quero limitar o

meu pensamento da população trans a esse conceito né, eu acho que é mui-

to mais que isso, muito maior (...) eu não quero limitar o transgênero ape-

nas a isso (...)” Roberta, 33, Médica 

Quando questionados se as pessoas trans possuem particularidades em relação ao res-

tante da comunidade LGBTQIA+ e se sofrem mais preconceito do que os outros membros da

comunidade, os participantes foram claros ao afirmar que sim, os indivíduos trans possuem

maiores particularidades além de acreditarem que dentro da própria comunidade LGBTQIA+

(e fora também) elas também sofrem mais preconceitos,  como pode-se observar nas falas

abaixo: 

“Mais, sem dúvida exatamente por não se adequarem necessariamente a

essa construção de gênero que, enfim, nos é dada, apresentada, desde sem-

pre né, desde quando a gente nasce.” João, 36, Dentista

“(...)eu deduzo que elas sofram mais Eduarda, justamente por essa questão

assim né,  porque você digamos assim, há uma troca de imagem né (...)

aquela que era tratada antes como uma menininha, do cabelo comprido,
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toda arrumadinha pela mãe de repente diz “não, eu não sou essa pessoa, eu

sou o João, quero cortar meu cabelo, quero usar uma roupa diferente”, co-

meça dentro de casa depois vai pros outros espaços, isso é uma particulari-

dade que as pessoas CIS não passam por isso né.” Valéria, 33, Psicóloga

“Agora, com a população trans eu acho que a gente tá muitos passos atrás

assim. Por que? Porque eu acho que isso ainda é visto infelizmente como

doença, como algo patológico, algo que remete muito a essa questão do

não saudável, do estranho, do bizarro e infelizmente eu acho que tudo isso

faz com que essas pessoas sofram preconceito de uma forma muito mais in-

tensa e acentuada (...)” Roberta, 33, Médica

“Eu acho que é uma particularidade assim de tá mais, pelo menos as pesso-

as que eu atendi né, de estar mais à flor da pele e de entender essa disforia

sabe (...) mas quando eu falo de disforia de entender essa diferença que tá

em si, e não se julgar e não se culpar né (...)” Dandara, 24, Psicóloga

“(...)eu vejo muitas radi não reconhecendo mulheres trans como parte. En-

tão eu acho assim ó, dentro dos próprios movimentos né, que existem, já

existem essa cisão.” Kelly, 36, Assistente Social

O preconceito e/ou repulsa contra as pessoas trans, é chamado de transfobia (PRIBE-

RAM, 2017), a qual gera grande sofrimento e discriminação em diferentes espaços e momen-

tos  de suas  vidas,  seja  na família,  escola,  ambientes  sociais  e trabalho.  Pereira  e  Chazan

(2019) expõe que as pessoas trans ainda recebem menor visibilidade dentro da comunidade

LGBTQIA+, possuindo especificidades que as diferenciam no coletivo. As consequências da

transfobia são evidenciadas pelo menor nível de escolaridade, subemprego e prostituição que

essas pessoas estão sujeitas (ROMANO, 2008) sendo ainda as travestis as maiores a sofrem

essa estigmatização dentro do coletivo LGBT (BENEDETTI, 2005).

Na pesquisa desenvolvida por Bortoletto (2019, p. 20), onde ele entrevistou indivíduos

da comunidade LGTBQIA+, uma das travestis quando questionada se ela se sente membra da

comunidade revela que “se sente acolhida somente no nicho daqueles que são como ela, as

próprias travestis, mas que sofre preconceito não só das pessoas de fora como dos próprios

companheiros da comunidade que se colocam embaixo das outras siglas”. Isso demonstra o

quanto as pessoas trans possuem particularidades em relação aos demais membros, mesmo
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que a luta contra o preconceito seja o maior laço de união da comunidade, esse preconceito

acaba sendo diluído lentamente dentro da própria comunidade LGBTQIA+.

No que diz respeito ao preconceito e discriminação contra as pessoas trans nos ambi-

entes externos, sabe-se que a incidência de casos de violência às pessoas trans é alarmante,

conforme dados da ONG Transgender Europe o Brasil é o país que ocupa o primeiro lugar

dentre os países que mais matam pessoas trans no mundo, essa posição já permanece durante

13 anos consecutivos (BENTO, 2017). Em determinado momento, uma participante destaca a

forma brutal como as pessoas trans são mortas no Brasil e como isso pode afetar o psicológico

do indivíduo:

“(...) pessoas trans assim tem um tempo de vida muito menor do que o res-

tante né, são muito mais violentados (...) porque é muito diferente tu viver

com a certeza que tu pode sair na rua né ou sair na rua e ser espancado

por ser quem tu é né (...) quando tu vê assim a notícia que alguma pessoa

trans morreu esfaqueada não é uma facada, é 60, 50, então é muito mais vi-

olento e eu acredito que você ser trans e ver isso acontecendo pesa dentro

de si de alguma maneira (...)” Dandara, 24, Psicóloga 

Outra reforça esse índice da violência no Brasil e de como a cultura do machismo e da

cisheteronormatividade é rotineira em nossa sociedade:

“‘ah mas é só uma piada’, eu já falei inclusive para pessoas da minha famí-

lia ‘esse teu tipo de piada mata pessoa todo dia na rua’, entende?” Kelly,

36, Assistente Social

Na área da saúde a discriminação e preconceito por partes dos profissionais não fica

atrás, sendo observado que os serviços de saúde se apresentam como locais de manutenção

das desigualdades da sociedade, em vez de serem locais de acolhimento e proteção. A própria

forma de expressão dos médicos, muitas vezes técnicos e incompreensíveis, ainda que sem in-

tenção, demonstra uma barreira mantendo o distanciamento social, reforçando o cuidado cen-

trado no modelo médico e não no usuário (MULLER; KNAUTH, 2008). Tópico esse que será

discutido na próxima categoria. 
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5.3.2 Tema 2 – Nem ouvi falar, nem procurei saber (sobre a Política Nacional de Saúde Inte-

gral LGBT): é realmente necessário uma Política específica?

Dentro desse tema serão abordadas e discutidas as falas que dizem respeito ao conhe-

cimento dos profissionais sobre a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bis-

sexuais, Travestis e Transexuais, sobre como a temática foi (ou não) abordada em suas forma-

ções e quais suas percepções sobre as possíveis melhorias na formação de futuros profissio-

nais da saúde.

Quando  questionados  se  já  ouviram falar  da  existência  de  uma Política  de  Saúde

LGBT a maioria dos profissionais citaram que já ouviram falar sobre sua existência porém

nunca estudaram profundamente ou a leram na íntegra, bem como, ela nunca foi abordada

nem dentro de sua formação e nem no espaço atual de trabalho, como percebe-se nas falas a

seguir: 

“Eu ouvi falar mas eu nunca li, nunca li realmente e nunca estudei sobre

ela. Não foi abordada. Também não depois de formada. Inclusive a gente

tem que ler né.” Crismilly, 23, Enfermeira

“Eu conheci através dos meus amigos que estudam sobre o tema assim e in-

ternet né, tive acesso pelos outros fora de formações assim, nem nas pós

que eu fiz (...) a minha formação foi extremamente pobre, tanto em políticas

públicas, então imagina falar sobre isso né (...)” Valéria, 33, Psicóloga

“Não, o meu único conhecimento é por interesse próprio mas em nenhum

momento,  nem na especialização  ou no  próprio  ambiente  de  trabalho.”

João, 36, Dentista

“Nunca li  na íntegra. Sei que existe mas nunca li na íntegra. Nunca foi

abordada nem na graduação e nem no espaço de trabalho.” Kalyndra, 24,

Enfermeira

“Nunca foi abordada. Eu já ouvi falar mas nunca tive acesso. Nem nas ca-

pacitações que nós temos nas Secretarias de saúde.” Sylvia, 30, Médica

“Não conheço. Uma vez já ouvi falar, mas não conheço.” Gisberta, 39, Fi-

sioterapeuta 
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A Política Nacional de Saúde LGBT foi instituída no Brasil no ano de 2011 tendo sua

última e única atualização no ano de 2013 e mesmo após mais de 10 anos de sua criação ela

ainda não está implementada nas grades curriculares dos cursos da área da saúde, ainda exis-

tindo muitas fragilidades no campo acadêmico referentes ao cuidado à saúde, seja na gradua-

ção, especializações, residências ou capacitações profissionais (PEREIRA et al., 2017).

Ressalta-se que as políticas públicas surgem com intenção de proteger a integridade

física, moral, mental e identitária da população LGBTQIA+, porém cabe ao Estado adotar ins-

trumentos para que estas sejam asseguradas para esses indivíduos, que historicamente possu-

em seu direito à saúde violado (BEZERRA et al., 2019).

Negreiros et al. (2019) realizou uma pesquisa com médicos os quais afirmam que a te-

mática LGBTQIA+ nunca foi trabalhada em sua graduação e nem na pós-graduação, não sen-

do realizadas capacitações ou cursos sobre a saúde LGBTQIA+, não sendo muito diferente

das respostas dos participantes dessa pesquisa.

Outra pesquisa realizada por Torres et al. (2020), demonstra que apenas 36,37% dos

entrevistados possuía conhecimento sobre a PNSI LGBT, apontando assim que os profissio-

nais da saúde não conhecem além da Política, os direitos garantidos à população LGBTQIA+.

Nogueira e Aragão (2019) apontam que os profissionais justificam esse desconhecimento de-

vido a falta de tempo para conhecer essas políticas e de produzir novos modos de cuidado, co-

locando em cheque que o processo de formação de saúde possui um deficit no quesito de pro-

mover sensibilidade e senso de corresponsabilização ao longo da graduação.

Da mesma forma, ao ser perguntada se sua formação a preparou para atender a popula-

ção trans, uma das entrevistadas revela que não e que sua primeira experiência aconteceu ape-

nas na prática após formada diante de uma experiência muito interessante:

“Acho que não, a primeira vez que eu atendi depois que me formei, uma

mulher trans linda, maravilhosa, Alice. Nunca vou me esquecer da Alice, eu

acho que eu aprendi  mais  com a Alice naquele atendimento,  do que eu

aprendi na graduação para poder ser uma profissional pra atender a Alice.

Eu acho que a Alice me preparou.” Kelly, 36, Assistente Social 
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Sabe-se que na graduação os conteúdos tornam-se concentrados, o tempo curto e mui-

tas vezes não abre-se espaços para o aprofundamento em certas temáticas, especialmente a te-

mática LGBT que aos entraves vêm sendo inseridas nos currículos. Para aprofundamento do

assunto e tornar profissionais mais qualificados entra em questão a Educação Popular em Saú-

de no âmbito dos serviços de saúde.

A Educação Popular em Saúde (EPS) está presente nos processos cotidianos dos servi-

ços de saúde e de seus profissionais, embora suas ações desenvolvidas não sejam amplamente

reconhecidas. Essa influência da EPS ocorre de forma difusa, especialmente nos CSFs, onde o

contato com a vida comunitária torna-se muito mais próximo (DIAS; AMARANTE, 2022).

Em 2013 foi instituída a Política Nacional de Educação Popular em Saúde com o obje-

tivo de reafirmar seu compromisso com os princípios do SUS e efetivar a participação popular

no Sistema Único, propondo uma prática político-pedagógica para além de ações voltadas

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, buscando fortalecer diálogos entre a diver-

sidade de saberes, valorizando os saberes popular, ancestralidade e os conhecimentos popula-

res inserindo-os no SUS (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013a).

A EPS tem ligação direta com o movimento LGBTQIA+ visto que é no espaço comu-

nitário onde emergem-se ideais que possibilitam a articulação de um conhecimento pautado

na lógica de (re)descoberta e luta por direitos. O movimento pelos direitos da comunidade

LGBTQIA+ abre um espaço para importantes reflexões acerca dos problemas na sociedade

brasileira e nas relações sociais, tornando a EPS um mecanismo imprescindível no cuidado à

saúde, visando o empoderamento social de direitos esquecidos ou relegados a um segundo

plano (BRASIL et al., 2017).

Brasil et al. (2017) também relacionada a EPS na sua inserção na Política LGBT, que

encontra nela um instrumento teórico metodológico reconhecendo as consequências da discri-

minação e da exclusão dessa comunidade no processo de saúde-doença, reafirmando o com-

promisso do SUS com essa população, incentivando a participação popular para viabilizar a

política.

Paulo Freire (2011) expressa alguns mecanismos que implicam no cuidado, como a es-

perança sendo uma necessidade ontológica que auxilia na concretização histórica. Segundo

ele, não há luta sem esperança:

[...] e quando lutamos, enquanto desesperançados, ou desesperados, a nossa é uma
luta suicida, é um corpo a corpo puramente vingativo. O que há, porém, de castigo,
de pena, de correção, de punição na luta que fazemos movidos pela esperança, pelo
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fundamento ético-histórico de seu acerto, faz parte da natureza pedagógica do pro-
cesso político de que a luta é expressão. (FREIRE, 2011b, p. 16). 

Entende-se portanto, que a EPS constitui um movimento que expressa-se nas práticas

de cuidado, que produz conhecimentos compartilhados e auxilia na construção de pessoas po-

líticas no campo da saúde, sendo uma estratégia indispensável nos projetos de (trans)formação

da sociedade (BONETTI; PEDROSA; SIQUEIRA, 2011). 

Em consonância a isso, as pessoas participantes da pesquisa quando foram questiona-

das se acham importante que esse debate seja trazido no espaço de trabalho e até mesmo em

suas formações são unânimes nas respostas, sendo afirmativos sobre a importância da discus-

são dessa temática. Além disso, afirmam que os profissionais precisam estar constantemente

atualizando-se a fim de proporcionar um melhor atendimento e acolhimento para os usuários

do SUS. 

“(...) acho que esse debate é bem importante ser levantando ainda mais que

a Política nacional já existe há mais de 10 anos né.” Chiara, 35, Dentista

“(...) então eu acho que um baita de um diferencial pro profissional da saú-

de é ter esse conhecimento, com certeza seria um profissional que se desta-

caria muito mais do que aquele que sabe fazer a técnica com exatidão.”

Márcia, 23, Enfermeira

“(...) vejo como uma realidade, como uma característica da nossa socieda-

de, logo são pessoas que são usuárias do SUS e entendo que ao a gente sa-

ber, ter esses momentos de debate, de esclarecimento sobre, vai nos ajudar

a nos aproximar dos usuários e do que muitas vezes das demandas em saú-

de, em assistência que eles necessitam, como qualquer outra, qualquer ou-

tro usuário, mas a particularidade específica de gênero.” Gisberta, 39, Fi-

sioterapeuta

“Então eu acho que teria feito diferença se eu tivesse professores que tives-

sem uma autocrítica maior e também tivessem essa sede de buscar e de se

atualizar e não se acostumar a viver assim no passado sabe.” Dandara, 24,

Psicóloga 
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A falta de qualificação profissional é um dos fatores que prejudica o acesso das pesso-

as trans aos serviços de saúde, seja com o desrespeito ao nome social ou com demandas espe-

cíficas como os cuidados com o silicone e o processo de hormonização, muitas vezes desco-

nhecidos pelos profissionais (SOUZA; PEREIRA, 2015). Arán e Murta (2009) apontam que

um dos problemas para a efetivação do processo transexualizador é a falta de capacitações das

equipes de saúde, que deveria ter como foco a humanização a fim de combater as situações de

discriminação vivenciadas por essa população. Já Sehnem et al. (2017) e Souza et al. (2015)

complementam que o acolhimento às pessoas trans na atenção primária só será efetivo quando

realizarem a qualificação dos profissionais da saúde, momentos estes que deveriam ser pro-

porcionado desde a formação dos profissionais, visando reduzir os altos índices de violência e

sofrimento vivenciados por essa população.

Como uma forma de solução e de trazer o debate para o espaço de trabalho, uma das

entrevistadas propõem que o tema seja levado para a Secretaria de Saúde do município, a fim

de, promover capacitações sobre o assunto:

(...) acho que talvez seria interessante trazer os resultados pra secretaria de

saúde depois porque realmente é um tema que a gente não tem muita afini-

dade e a gente não conversa muito sobre isso, e a secretaria de saúde nos

próximos meses vão estar fazendo capacitações, eu acho que talvez seria

interessante trazer pros profissionais de saúde, visto que a gente não tem

capacitação sobre isso.” Kalyndra, 24, Enfermeira 

Indo ao encontro a fala da participante, ressalta-se que o Plano Municipal de Saúde

(PMS) do município de Chapecó para a gestão de 2022-2025 traz um tópico específico para o

acesso aos serviços de saúde pela população LGBTQIA+. A Diretriz 1 do Plano define a “Ga-

rantia do acesso da população a serviços públicos de qualidade, com equidade e em tempo

adequado ao atendimento das necessidades de saúde, de modo a considerar os determinantes

sociais, atendendo às questões culturais, de raça/cor/etnia, gênero, orientação sexual, identida-

de de gênero e de ciclos de vida, mediante o aprimoramento da Atenção Primária à Saúde e da

Atenção Especializada” tendo como um de seus objetivos a implementação da Política Nacio-

nal de Saúde Integral LGBT, com a inclusão do “matriciamento das equipes de saúde, proto-
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colo de Atenção à Saúde LGBTQIA+, implantando o comitê técnico de saúde integral da po-

pulação LGBTQIA+” (PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECÓ, 2021b).

O PMS é um importante instrumento de planejamento,  monitoramento e avaliação

constantes, o qual permite que as demandas de saúde da população sejam priorizadas e avalia-

das, contando com a participação na sua elaboração de todas as instâncias de saúde do muni-

cípio, sendo as UBS, Vigilâncias (Ambiental, Epidemiológica, Saúde do Trabalhador, Sanitá-

ria), Assistência Farmacêutica e Gestão de Pessoal, e também conta com a colaboração da po-

pulação em geral, sendo aberto um período de consulta pública que proporciona aos usuários

expressarem suas  necessidades  e  propostas  (PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECÓ,

2021b).

O PMS relaciona-se diretamente com a PNSI LGBT visto que a Política possui como

um dos objetivos à qualificação das informações em saúde, sendo a coleta, processamento e

análise de dados específicos sobre a população LGBTQIA+, tendo como intuito monitorar,

avaliar e difundir os indicadores de saúde e de serviços para a população LGBTQIA+. Esses

objetivos conseguem ser alcançados somente a partir do momento que as secretarias munici-

pais de saúde identificam as necessidades da população LGBTQIA+ local (BRASIL, 2013).

A partir da inserção da temática LGBTQIA+ no PMS espera-se que as necessidades

dessa população sejam reconhecidas e atendidas visto que, é de responsabilidade da gestão

municipal articular a implementação de estratégias dos eixos norteadores divulgados no II

Plano Operativo da PNSI-LGBT (BRASIL, 2017) que devem garantir o acesso da população

à atenção integral à saúde, promover à saúde, realizar ações de educação permanente e educa-

ção popular em saúde, mobilizar, articular, e incentivar a participação social além de monito-

rar as avaliações das ações em saúde para a comunidade LGBTQIA+.

Como percebe-se, são urgentes as iniciativas para o debate dessa temática dentro da

área da saúde, seja no espaço de formação ou no trabalho dos profissionais de saúde. Carvalho

e Philippi (2013) referem que para que a Política possa ser colocada em prática e discutida é

necessário que exista um investimento na formação profissional, com enfoque no desenvolvi-

mento das competências desses profissionais, visando um atendimento livre de discrimina-

ções, o qual pode ser constituído através da educação e capacitações, facilitando o acolhimen-

to da população LGBTQIA+.

No que diz respeito ao aspecto formativo de profissionais da área da saúde, a matriz

curricular das graduações dos profissionais da saúde permanece inerte com conteúdo descone-
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xo da realidade, dificultando assim a compreensão da linha teórica associada às práticas diá-

rias, não contemplando as necessidades de saúde da população e o seu desenvolvimento (SIL-

VA; VILELA, 2011).

Quando se analisa o ensino da sexualidade nos cursos da saúde, fica claro que a quali-

dade de assistência à saúde sexual depende de uma formação que perpassa os aspectos relaci-

onados à sexualidade, abrangendo de forma ampla e não mais biologicista. Reforça-se que

existe uma grande necessidade de um diálogo entre o Ministério da Saúde e o Ministério da

Educação, visando a modificação dos currículos nos cursos da saúde, para formar profissio-

nais capacitados para atenderem a população LGBTQIA+ bem como, proporcionar a melhora

nesse atendimento (RAVADELLI, SOUZA, 2021).

Devem-se construir reflexões no campo da saúde com vista a instigar uma nova cons-

trução no processo de ensino nos cursos da saúde, contemplando uma formação acadêmica

“capaz de discutir a diversidade de gênero como questão social atinente ao processo de cuida-

do em saúde” (BEZERRA et al., 2019).

5.3.3 Tema 3 – Eu não tenho preconceito: (in)visibilidade e peregrinação nos serviços da rede

(?)2 SUS como desafios as pessoas trans

Nessa sessão serão abordadas as falas expressadas pelas pessoas participantes da pes-

quisa referentes ao acesso das pessoas trans nos serviços de saúde, sua (in)visibilidade dentro

do SUS, suas experiências vivenciadas e os direitos assegurados (ou não) para essa população.

A partir do questionamento se acreditam se as pessoas trans procuram mais ou menos

os serviços de saúde do que a população em geral as pessoas participantes da pesquisa dividi-

ram-se em suas respostas, alguns acreditam que sim, que essa população procura os serviços

quando precisa porém só em casos extremos e alguns responderam que essa população procu-

ra menos os serviços devido diversos fatores, entre eles a discriminação e preconceito, como

mostra-se nas falas a seguir:

“eu acho que eles procuram menos, que são mais retraídos até por medo do

preconceito, da violência, de serem maltratados, de serem mal recebidos, de

2 Essa interrogação diz respeito ao questionamento em relação a organização do SUS. Como conhece-se, ain-

da é um modelo composto por níveis hierárquicos de atenção à saúde e não em rede, apesar de ser nomeado

e conhecido como rede. 
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não terem essa demanda entendida pelo profissional né e às vezes também

por experiência que tiveram que não foram muito agradáveis, acabam se

retraindo e aí acabam procurando o serviço só quando já tá numa situação

muito avançada né (...).” Chiara, 35, Dentista

“(...) acho que são pessoas que estão muito pouco dentro dos serviços de

saúde, acho que justamente pelo fato da gente não tá muito preparado, ou

nada preparado para recebê-los, eu acho que eles não procuram. Muitas

vezes o medo do preconceito, vergonha, as pessoas olham, as pessoas não

disfarçam, as pessoas comentam né (...) talvez procuram quando tão naque-

le extremo, do tipo “eu vou ou eu vou bater as botas, eu vou morrer!”(...)”

Valéria, 33, Psicóloga

“Não, eu acho que eles não vão por insegurança, por medo, buscam só se

for extremamente necessário e daí acaba vindo às vezes uma bomba muito

maior, ou até na atenção primária assim não ir pra consultas de prevenção,

não fazer exames de rotina (...)” Crismilly, 23, Enfermeira

“Eu acho que os pacientes que estão em uma situação de urgência ou emer-

gências elas procuram de fato o atendimento, já aqueles que precisam de

um atendimento eletivo (...) não procuram o atendimento eletivo pela situa-

ção.” João, 36, Dentista

“Eu imagino que sim, como qualquer outro né, não vejo diferença assim né,

é como eu te falei, imagino que se as vezes pra gay e pra lésbica já é difícil,

imagina pra um trans as vezes ir procurar um atendimento ou se interar

numa unidade de saúde e tal, não deve ser fácil porque o preconceito tá es-

tampado na cara das pessoas mas acredito que precisando procuram sim.”

Thadeu, 40, Dentista

“(...) então eu vejo que procura mas procura já sabendo que talvez vá sofrer

algum preconceito né, e aí depois tenta lidar com esse preconceito de algu-

ma forma.” Dandara, 24, Psicóloga

Rocon et al. (2020) realizou uma revisão integrativa na qual treze artigos apontam que

um dos maiores desafios para o acesso à saúde da população trans é a discriminação. Apesar

da Carta dos Direitos dos Usuários do SUS ter sido publicada em 2006 a qual afirma que todo
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cidadão tem direito a um atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discrimina-

ção (BRASIL, 2006) essas questões passam bem longe de serem atendidas. Já outra pesquisa

desenvolvida por Rocon et al. (2016) aponta que as pessoas trans revelam sentimentos de tris-

teza e angústia frente as discriminações que sofrem nos serviços de saúde, gerando abandono

no tratamento e resistência na busca pelos cuidados em saúde quando necessitam, vivendo si-

tuações  de discriminações  em locais  onde elas  deveriam ser  amenizadas  (ROCON  et  al.,

2020).

A discriminação ainda é muito subestimada, mesmo que essa seja um ponto-chave

para a exclusão e negação do acesso à saúde (LIONÇO, 2008), sendo que ainda temos um

longo caminho a percorrer para a redução das situações de discriminação nos serviços de saú-

de. Em relação aos segmentos da comunidade LGBTQIA+, Mello et al. (2011) aponta que a

população trans é a que enfrenta maiores dificuldades quando busca os serviços de saúde, seja

pelas demandas específicas, como por exemplo o Processo Transexualizador, ou pelos episó-

dios de trans-travestifobia que ainda estão presentes no cotidiano dos atendimentos em saúde.

Outro ponto a ser discutido é o acolhimento inadequado das pessoas profissionais de

saúde, que não proporcionam uma escuta qualificada às demandas necessárias da população

trans, nesse sentido, não há acolhimento ou esse é inadequado, seja pelo desrespeito às identi-

dades de gênero, não uso do nome social e outras formas de trans-travestifobia (ROCON et

al., 2020). Alguns participantes citaram o não reconhecimento do nome social dentro dos ser-

viços de saúde, afirmando que este deve ser utilizado e respeitados pelos profissionais, pois

não é uma escolha querer usar ou não, e sim um direito que as pessoas trans conseguiram após

muita luta:

“(...) o SUS foi um dos primeiros lugares onde surgiu o nome social como

direito da população trans então, esse direito ele tem que ser exigido, quan-

to menos ele for exigido mais as pessoas vão se sentir no direito de não usá-

lo, o profissional também tem que entender que é um direito do paciente,

não é que é um direito do profissional usar ou não usar, não é de acordo

com a vontade do profissional é de acordo com a vontade do paciente.”

Chiara, 35, Dentista

“(...) a questão do nome social né, e as vez é uma mínima coisa e causa po-

lêmica, chegou lá com o cartãozinho ‘a mais eu prefiro’, né, geralmente o

pessoal fala que ‘eu quero que chame de tal pessoa né’, e daí as pessoas
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vem e ‘ó pra tu chamar de tal nome’ assim, mas tipo meio que fazendo brin-

cadeira já em relação a isso tá.” Keron, 38, Enfermeira

“(...) então às vezes a própria questão de você colocar o nome social dentro

do cadastro isso já é algo que ajuda né da pessoa não se sentir mal né ali

na questão da triagem (...) da gente saber que a gente tem o direito dessa

pessoa de ser sim chamado pelo nome que ela quer (...) porque ele tem di-

reito de ser colocado e a gente tem que reforçar isso né, então que tem um

espaço ali pro paciente se denominar como ele queira, se sentir melhor, en-

tão porque não usar né.” Fabiana, 27, Enfermeira

“(...) especialmente em relação ao nome social, porque infelizmente não é

incomum, e já aconteceu de eu fazer atendimento a pacientes transgênero

em que o cartão de atendimento, documento de atendimento, estava com o

nome civil, e aí a gente abordou esse assunto pra poder trazer essas infor-

mações pra pessoa.” João, 36, Dentista

Desde 2009 o nome social é um direito dos usuários do SUS, a presença desse campo

nos documentos e prontuários da saúde, bem como o respeito das pessoas profissionais da

saúde ao adotarem o nome escolhido pelas pessoas trans no seu atendimento impede constran-

gimentos e o bloqueio aos serviços ofertados, onde afirma-se o compromisso com a universa-

lidade e equidade do SUS, estimulando também uma cultura de respeito às diversidades. Ape-

sar de ser um direito, o cumprimento das ações previstas na PNSI LGBT, entre elas o uso do

nome sexual de travestis e transexuais, depende muito do bom senso dos profissionais, por

ainda se tratarem de ações descentralizadas e de âmbito institucional (SILVA et al., 2017)

Para além disso, o autor ainda descreve a falha no direito do uso e respeito ao nome

social configurando-se “como violência, constrangimento, causa sofrimento e afasta do aten-

dimento à saúde, ferindo os direitos do usuário e preceitos do SUS” (SILVA et al., 2017, p.

838). Negar-se a cadastrar o nome social ou insistir em chamara pessoa pelo nome civil, im-

plica no desrespeito a identidade deste, que independe da sua aparência física, pois o nome so-

cial é uma transformação que perpassa o físico. Ainda que uma seja associada a outra, o nome

social  e a  aparência  corporal  não podem ser  confundidas  ou exigirem-se necessariamente

(ROCON et al., 2016).
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O uso do nome social é uma ferramenta para promoção do acesso das pessoas transe-

xuais e travestis aos serviços de saúde, a qual favorece o acolhimento e a criação do vínculo

entre profissional e paciente, sendo extremamente importante para a permanência do usuário

no serviço e sua continuidade nos tratamentos.

O nome social não é somente uma conquista de travestis e transexuais mas para além

disso, é um avanço nos direitos da população LGBTQIA+, levando-nos a refletir sobre as pos-

síveis identidades e transições nas construções sociais, culturais e identitárias, sendo uma te-

mática que deve ser abordada desde a formação profissional, salientando a importância de

compreenderem que é um direito garantido por lei, por diretrizes, emendas e pelo código de

ética de cada profissional (LAZARI, 2015).

Por esses motivos, e também considerando a discriminação que atinge essa população

quando procuram serviços universais de atendimento à saúde, é urgente a viabilização do uso

do nome social tanto de forma oral quanto em documentos e prontuários, para além disso, é

também viabilizar caminhos para a concretização da atenção integral em saúde (SILVA et al.,

2017).

Em outro momento foi abordado a questão dos serviços mais frequentados pelas pes-

soas trans e aqueles que são menos frequentados. Destaca-se que as pessoas que trabalham

nas UBS relataram acreditar que os serviços mais frequentados pelas pessoas trans são os hos-

pitais visto que, não atendem frequentemente pessoas trans, pelo contrário, são casos isolados,

já aquelas pessoas que trabalham no hospital acreditam que os serviços mais frequentados por

essa população são justamente as UBS pois  também não atendem comumente as  pessoas

trans.

“Nossa não sei assim, pensando que a unidade de saúde seria a porta de

entrada do SUS mas ao mesmo tempo eu vejo tão pouco eles assim (...) Por

que que eu imagino que talvez seja o hospital ainda que eles mais usam do

que a unidade de saúde me parece.” Valéria, 33, Psicóloga

“Eu acho que mais  frequentam a atenção primária e  menos frequentam

acho que hospitais (...)” Paulo, 23, Enfermeiro

“(...) poxa faz 3 anos que eu trabalho ali e eu tive 3 experiências, alguma

coisa não tá certa! Então de novo, eu entendo que são pacientes que não

tão chegando por algum motivo (...) levando em conta que eu trabalho em
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um local que é especializado em doenças mentais graves aonde essas de-

mandas deveriam chegar e pra mim, chegaram 3 pacientes em 3 anos, eu

tenho certeza que não, que não chegam.” Roberta, 33, Médica

“Não sei porque eu já trabalhei em UBS e já trabalhei em pronto socorro e

não sei, eu atendia mais no pronto socorro do que na UBS, que na UBS é

mais difícil, então talvez os de urgência e emergência.” Kalyndra, 24, En-

fermeira

“(...) porque a gente realmente não sabe quem seria essa pessoa na comuni-

dade tá.” Fabiana, 27, Enfermeira

“Olha, eu acho que hoje né, pensando na questão de realidade, o posto de

saúde, eu acho que é o que menos frequentam, tá.” Keron, 38, Enfermeira

“Eu acho que elas acabam frequentando mais uma atenção básica ou uma

UPA, ou algo rápido né, e menos um pronto socorro de um hospital, ou uma

internação, enfim. Uma porque eu quase não vejo né pessoas trans interna-

das então acho que isso já é um ponto (...)” Dandara, 24, Psicóloga

A partir das falas, propõe-se o questionamento: onde estão as pessoas trans no sistema

único de saúde? Não inserem-se ou estão invisibilizadas e invisibilizados?

No que diz respeito à organização do SUS este ainda é um sistema fragmentado, forte-

mente hegemônico, com diversos pontos de atenção à saúde, isolados e que não se comuni-

cam uns com os outros, tornando-se assim incapazes de prestar uma atenção contínua à popu-

lação. Essa estrutura é composta por níveis de “complexidades” crescentes e com ordem hie-

rárquica, sendo organizado pela atenção básica, atenção média e a alta complexidade (MEN-

DES, 2011). Sendo assim, “perde-se” a pessoa no sistema, saltando de uma complexidade

para outra, sem qualquer ligação, impossibilitando a integralidade do cuidado.

Consequentemente com a população LGBTQIA+ a situação não é diferente, pois suas

demandas encontram-se desarticuladas e sem comunicação entre os serviços, pulando os ní-

veis de atenção e estando cada vez mais sujeitos ao afastamento dos serviços da rede, passan-

do despercebidos, irreconhecíveis e até mesmos silenciados nesses espaços, sendo necessária

a realização de capacitações de recursos humanos e o incentivo à participação social dessa po-

pulação em específico (GOMES et al., 2018).
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Mendes (2011) propõe a organização do Sistema de Saúde na forma de Redes de Aten-

ção à Saúde (RAS), que possui como atributos: a definição e reconhecimento da população e

território com base nas suas necessidades e preferências; a APS como porta de entrada do sis-

tema; continuidade do cuidado e integração social por toda rede de atenção; atenção à saúde

centrada na pessoa, na família e na comunidade, levando em consideração particularidades

culturais, de gênero, assim como a diversidade da população, dentre outros objetivos, que se

alcançados, auxiliariam na visibilidade da população LGBT no Sistema de Saúde, melhorando

a qualidade da atenção à saúde.

Já no que diz respeito ao fato das pessoas trans não procurarem os serviços de saúde,

em uma pesquisa realizada por Cortes et al. (2021) na qual entrevistou pessoas trans, as pes-

soas que participaram dessa pesquisa citam que não costumam procurar os serviços de saúde

devido ao receio de possíveis situações desrespeitosas e constrangedoras, não sentindo-se à

vontade para procurar atendimentos na rede. Essas situações de insegurança e receio, são vivi-

das não somente nos espaços de saúde mas também no seu cotidiano, sendo reflexos de pre-

conceitos, estigmas e exclusões, acarretando em um grande sofrimento psíquico (SALUM,

2018).

As barreiras de acesso geram frequentemente, a supressão das pessoas trans dos servi-

ços de saúde, para além da exclusão social, sendo um contexto propício para a busca de servi-

ços de saúde clandestinos que podem resultar em complicações significativas no processo de

saúde doença (CORTES  et al., 2021). Consequentemente, essas ações propiciam o apareci-

mento de agravos à saúde, levando-as a procurarem por unidades de urgência e emergência,

que por muitas vezes passam a ser consideradas a porta de entrada no sistema (MELLO;

BRAZ; PEDROSA, 2011).

Na pesquisa realizada por Souza et al. (2015) travestis relataram que as diversas situa-

ções de violência, humilhação, julgamento moral e desrespeito ao nome social as afastaram

dos serviços de saúde, sendo raros os casos em que procuram as instituições, mesmo em casos

graves.

As situações repetidamente preconceituosas vivenciadas pelas pessoas trans alimentam

o já deficitário sistema de saúde, não realizando o acolhimento de forma correta, acolher não é

apenas tratar bem as pessoas e com respeito, mas também conseguir estabelecer relações, que

produzam encontros, validando suas realidades, respeitando ritmos, fluxos, tempos e modos

de vida de cada pessoa (LOVISON et al., 2019).
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Cabe a todas as pessoas da Enfermagem desenvolverem ações junto às pessoas e gru-

pos LGBTQIA+, promovendo a saúde e incluindo direitos que lhe cabem dentro do sistema,

de forma acolhedora, humanizada e especializada, englobando todos os níveis de atenção à

saúde, com o objetivo de desenvolver uma promoção integral da saúde de forma efetiva e de

qualidade (COLLING, 2013).

Ao decorrer das entrevistas foram relatando-se algumas experiências vivenciadas nos

atendimentos no SUS.

Quando questiona-se o contato com a comunidade LGBTQIA+ em seus espaços de

trabalho, as pessoas participantes da pesquisa em sua maioria responderam que sim mas com

a maior frequência de gays e lésbicas, já em relação às pessoas trans enfatizaram que estas

quase nunca procuram os serviços de saúde e que suas experiências (quando tiveram) foram

esporádicas. Uma das participantes chega a relatar a dificuldade que tem para dar continuida-

de no cuidado ao paciente dentro da rede dos níveis de atenção, pois não existe nenhum proto-

colo ou fluxograma voltado para essa população:

“ na questão assim lésbicas, gays e bissexuais sim, a gente até acaba tendo

né, até porque a gente sabe que é uma população onde a gente tem um

grande número de transtornos mentais como um todo né (...) inclusive com

tentativas de suicídio (...)  agora população trans eu já entendo que não

chega, eu tive nessa minha experiência de 3 anos de prefeitura 3 pacientes,

sendo que o que tá comigo ainda é um só.” Roberta, 33, Médica

“(...) teve uma situação de uma paciente que eu atendi, de uma paciente

trans, que eu fiquei na dúvida de onde encaminhar, pois ela veio buscar

acompanhamento endocrinológico, a parte de hormonioterapia e tudo, aí

eu entrei em contato com a regulação, do que a gente encaminha aqui da

secretaria, e eles também não sabiam o que fazer, porque nunca tinha chego

a demanda (...) então era uma coisa muito nova, isso foi há uns 3 anos. En-

tão é bem recente né.” Sylvia, 30, Médica

O Processo Transexualizador do SUS é regulamentado pela Portaria 2803/2013 que

dispõe sobre as diretrizes de assistência aos usuários para a realização de transformações con-

cernentes a esse programa, propondo ações de integralidade, interdisciplinaridade e multipro-

fissionalidade, bem como a integração do processo transexualizador às ações e níveis de aten-
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ção do SUS. O acesso ao serviço de hormonoterapia está assegurado no artigo 5° desta mesma

Portaria, que define duas modalidades para a realização das ações do Processo sendo elas, a

modalidade ambulatorial que realiza o acompanhamento pré e pós-operatório e a hormoniote-

rapia  e a  modalidade hospital  para a  realização de cirurgias  (MINISTÉRIO DA SAÚDE,

2013b).

Discutir o acesso da população trans aos serviços de saúde, entre esses, o direito à hor-

monioterapia, considera os princípios da universalidade e integralidade do SUS, constituindo

um importante fator no que diz respeito aos aspectos psicossociais que compreendem a transe-

xualidade. Ressalta-se ainda que este atendimento não deve ser focado somente nas modifica-

ções  corporais,  mas também incluir  e  considerar  as  demandas sociais  e  psicológicas,  tor-

nando-se fundamental garantir não só as cirurgias e procedimentos modificadores mas tam-

bém garantir direitos sociais que estão regidos em lei e assegurar o acesso a todas as políticas

públicas dirigidas à população brasileira (ALMEIDA et al., 2019).

Além disso, devem-se buscar estratégias e criar fluxogramas para direcionar as pesso-

as profissionais de saúde na rede de atendimentos às pessoas trans, como cita uma participante

que constantemente ocorrem questionamentos por meio de seus colegas em grupos pois não

conhecem como funciona o direcionamento do Processo Transexualizador no município.

“E vira e mexe eu vejo no nosso grupo dos médicos daqui do município, al-

guém perguntando: "como é que eu faço com paciente que quer fazer hor-

monioterapia? Que pensa na mudança de sexo? para quem eu encaminho?

como que eu faço? como é o fluxo?". Sylvia, 30, Médica

Um dos grandes desafios da luta da comunidade transexual ainda é a despatologização

da transexualidade e travestilidade, que atualmente vem sendo tratada como incongruência de

gênero, mesmo com essa modificação de termos, a lógica patologizante ainda apresenta-se

como “fundamental” no que diz respeito ao acesso aos serviços existentes no processo transe-

xualizador, pois mantém-se a ideia de “tratamento” (LUCON, 2018). Para uma pessoa trans

ter acesso à saúde integral e ao cuidado, ela precisa receber um diagnóstico psiquiátrico esta-

belecido no CFM e só assim conseguirá o direito aos procedimentos, como as cirurgias de

transgenitalização e outras reparadoras (BORBA, 2016).
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Costa e Campello (2017) afirmam que essa necessidade de diagnóstico de transexuali-

dade cria uma relação de poder da transfobia, usando da patologização das identidades trans

para deslegitimar o movimento e a inserção da população trans na sociedade, ressaltando ain-

da que usar de um diagnóstico para garantir a atenção integral às pessoas trans é ferir a digni-

dade humana e social. Maciel (2017) também coloca que patologizar a identidade de gênero

das pessoas acaba por refletir um padrão normativo e cisgênero, seguindo a lógica de que todo

desvio de norma é considerado uma perversão.

Torna-se necessário a implantação de ações e estratégias no município para que o Pro-

cesso Transexualizador seja divulgado e reconhecido pelos profissionais a fim de que, consi-

gam estruturar uma forma de fluxo dentro do Sistema. Aponta-se uma necessidade de reestru-

turação no modo como acontecem as relações e atividades cotidianas dos serviços de saúde,

visando minimizar a espera para o processo transexualizador no SUS e também extinguir bar-

reiras que cerceiam e ferem a autonomia das pessoas trans, bem como, oferecer mecanismos

eficientes de informação no que diz respeito aos serviços ofertados a essa população no âmbi-

to do SUS (PINHO et al., 2021).

O autor também complementa que deve-se investir na formação dos profissionais da

APS para estarem aptos a prescrever e acompanhar o uso de hormônios pelas pessoas trans

que desejarem “consolidando a democratização do acesso aos serviços de saúde e a garantia

da universalidade e integralidade do cuidado” (PINHO et al., 2021, p. 9).

No que diz respeito a diversidade da população trans no município e a falta de conhe-

cimento sobre seus direitos foi citado a alta prevalência de imigrantes no município de Chape-

có e a dificuldade em proporcionar um atendimento de qualidade a essa população, devido os

estigmas ainda existentes sobre esses usuários e o desconhecimento do fluxo no SUS:

“(...) a gente tem mais contato aqui com esse público estrangeiro do que

com o próprio grupo brasileiro pelo que eu vejo assim na prática (...) A

gente tem busca mais de alguns venezuelanos por exemplo,  eles normal-

mente vem com essa questão de não saber o que eles têm de direitos aqui

enfim, então normalmente a primeira abordagem que a gente faz é de trocar

esse nome (...)” Fabiana, 27, Enfermeira

“Eu lembro muito de um caso que eu atendi assim muito tempo atrás que

era de uma travesti estrangeira, veio da Venezuela, e ela era HIV positivo e

tavam investigando um possível linfoma né, só que ela tava muito debilitada
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sabe, muito muito muito, só que como o hospital ele tem esse funcionamento

de separar as pessoas por leito feminino e masculino, ela ficou num leito

masculino e a equipe inteira tratava ela no masculino, o nome do quadro

tava no masculino e ela acabou morrendo né, e as companheiras que ela ti-

nha aqui no Brasil também eram travestis e eu lembro de ter sido chamada

pela assistente social pra acompanhar essas travestis pra fazer a declara-

ção de óbito porque a assistente social tinha muito medo que elas fossem

discriminadas dentro do hospital. Então eu fiz esse acompanhamento, fiz

esse acolhimento, tentei compreender né, como que era a relação entre es-

sas pessoas, o vínculo, mas principalmente eu tava lá pra garantir que elas

fossem respeitadas né, porque é um desrespeito muito grande que aconte-

ce.” Dandara, 24, Psicóloga

Estima-se que em Chapecó residam cerca de 14 mil imigrantes de 44 nacionalidades

(PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPECÓ, 2021a) fato esse que contribui para a diversi-

dade e maior atenção nos atendimentos em saúde. Sabe-se que a população imigrante sofre di-

ariamente com discriminações e preconceitos devido às diferenças culturais e linguísticas, di-

ficultando seu acesso à educação, moradia de qualidade e saúde, resultando em um maior ris-

co de adoecimento (RISSON et al., 2017).

Apesar de o SUS prever atendimento e acesso as pessoas imigrantes em todo território

brasileiro, entende-se que na prática esse direito não é assegurado, seja porque as pessoas pro-

fissionais de saúde preparam-se para o atendimento adequado as pessoas imigrantes ou pelo

desconhecimento destes pela forma de organização do SUS, que muitas vezes têm medo ou

receio em utilizar os serviços (RISSO; MATSUE; LIMA, 2018).

Dentre as dificuldades encontradas está a comunicação entre usuários e profissionais

da saúde, principalmente nas UBS. Uma das formas que expressam essas dificuldades é quan-

do as pessoas buscam atendimento e nem sempre conseguem relatar os motivos que os leva-

ram a procurar o atendimento, ou não conseguem compreender as orientações, condutas e tra-

tamento que a equipe de saúde planejou, tornando assim o atendimento não resolutivo (TO-

MAZELLI; LISE, 2017; LOCATELI et al., 2019) consequentemente afastando-os dos servi-

ços de saúde.
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Em relação a população LGBTQIA+ esse desafio é ainda maior pois além da dificul-

dade de comunicação, preconceito devido sua etnia, ainda enfrentam as discriminações relaci-

onadas a sua identidade de gênero e orientação sexual. Além da discriminação e violência que

sofrem em seus países de origem, as pessoas que migram geralmente continuam sofrendo vio-

lências e discriminações em seu país de destino devido sua orientação sexual e identidade de

gênero, muitas vezes vinda de membros de sua própria comunidade (ACNUR, 2012).

Poucas ainda são as discussões acerca dessa temática, visto que no Brasil ainda não

existe  uma política de integração local  voltada especificamente a imigrantes  LGBTQIA+.

Problematizar-se-à falta de qualificação profissional para atendimento a essa população, sen-

do necessário pensar em estratégias para melhorar esse acolhimento, seja com a realização de

treinamentos para sensibilização em relação à temática ou com capacitações visando aperfei-

çoar a abordagem desses usuários (ANDRADE, 2016).

Para além disso, deve-se buscar empoderar essa população acerca de seus direitos e de

como ocorre o fluxo de atendimento no SUS e proporcionar o conhecimento de suas opções

de atendimento no dia a dia, para que incluam-se verdadeiramente no Sistema.

As pessoas trans são estigmatizadas e ainda vivenciam o preconceito cotidiano de saú-

de, não sendo garantidos direitos fundamentais como a equidade - como se tivessem menos

direitos, ferindo assim o princípio da universalidade do acesso à saúde (FERREIRA et al.,

2013).

O acesso, para além de estar com as portas abertas, torna-se fundamental para a efeti-

vação da PNSI LGBT, para que os serviços de saúde consigam romper as barreiras simbólicas

existentes entre serviço e usuários, conseguindo assim efetivar um processo de vinculação

mútua pelo estabelecimento e uma relação de confiança, promovendo a saúde a uma popula-

ção tão negligenciada ao longo do tempo e que ainda vive em condições de vulnerabilidade

(PEREIRA et al., 2017).

Lionço (2009) aponta que a discriminação as pessoas trans ainda é subestimada, mes-

mo que esse seja considerado um ponto-chave na exclusão e negação do acesso à saúde. Ro-

mano (2008) reforça que as pessoas trans são estigmatizadas e ainda vivenciam o preconceito

cotidiano de saúde, não sendo garantidos direitos fundamentais como a equidade - como se ti-

vessem menos direitos, ferindo assim o princípio da universalidade do acesso à saúde (Freire

et al., 2013).

Corrobora-se com a ideia de Rocon et al. (2016) que pontua:
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O SUS poderá tornar-se um importante instrumento de promoção da cidadania das
pessoas trans na medida em que efetivar a universalidade do acesso – buscando su-
perar seus impedimentos–, a integralidade da atenção – ofertando, de forma articula-
da e contínua, os serviços que permitam enfrentar os determinantes e os condicio-
nantes da saúde e do adoecimento – e a equidade – considerando as questões pró-
prias à saúde das pessoas trans (ROCON et al., 2016, p.2524).

Da mesma forma que Silva et al. (2017) refletem que uma das soluções para diminuir

a discriminação nos serviços de saúde, é abordar as questões de identidade de gênero e orien-

tação sexual nos currículos dos cursos da saúde, técnicos e superiores, ofertando no mercado

de trabalho profissionais qualificados para lidar com as especificidades desse público. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho aponta caminhos para um melhor cuidado às pessoas e conseguiu atender

os objetivos na sua integralidade, sendo possível a análise do cuidado à saúde (ou a falta dele)

as pessoas trans no SUS no município de Chapecó. Percebe-se que o acesso dessas pessoas

ainda encontra-se limitado e que os usuários tornam-se invisíveis e peregrinando pelo Siste-

ma.

Notou-se pelas falas das pessoas participantes do estudo que se cria uma (in)visibilida-

de das pessoas trans dentro dos serviços, pelas formas expressadas em relacionar o tratamento

igualitário para todos visto que, o princípio prezado pelo SUS é o da equidade, ou seja, tratar

cada pessoa valorizando suas particularidades e demandas, ferindo assim o princípio constitu-

cional da equidade e excluindo as especificidades que esses indivíduos possuem. 

Além disso, foi possível identificar falhas na qualificação das pessoas profissionais de

saúde no que tange o atendimento a toda comunidade LGBTQIA+, em especial as pessoas

trans, ainda existindo a não dissociação dos membros dessa população. 

Reflete-se sobre os silenciamentos ocorridos dentro da própria comunidade em relação

as pessoas trans e também nos serviços de saúde, visto que, suas demandas não são supridas,

vistas e ouvidas, em qual lugar então essas pessoas possuem voz? Precisam que alguém fale

por elas ou vamos abrir espaços na comunidade, na política e nos mais diversos ambientes

para que suas lutas sejam escutadas e valorizadas?

A falta de conhecimento sobre a existência da PNSI LGBT também revela o quanto a

gestão de saúde e os cursos da área da saúde deixam lacunas na formação desses profissio-

nais. 

Em relação as limitações do estudo, encontrou-se uma grande dificuldade em entrevis-

tar pessoas trans, apesar dos esforços da pesquisadora, o contato com essas pessoas tornou-se

muito limitado. Percebe-se que estes não estão abertos a participarem de pesquisas, levan-

tando-se alguns pontos: será que essas pessoas estão cansadas de serem utilizadas em entre-

vistas apenas como cobaias, onde os resultados não retornam e não ocorrem mudanças? Será

que tem receio em participar devido o medo de sofrerem discriminações?

Sugere-se que novos estudos sobre a temática sejam desenvolvidos, a fim de dissemi-

nar a importância da implantação da PNSI LGBT no SUS cumprindo com seus princípios de

integralidade, equidade e universalidade. 
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Percebe-se que ainda há um longo caminho a ser percorrido no município para implan-

tação da PNSI LGBT, sendo o PMS um grande aliado nessa construção, se executado e cum-

pridas suas propostas. Além disso, sugere-se que a gestão de saúde invista em capacitações

para os profissionais de saúde, a fim de, informá-los e sensibilizar para a temática, tornando

assim profissionais mais qualificados no Sistema. 

Propõe-se que a gestão de saúde articule movimentos e formule estratégias com os co-

letivos LGBTQIA+ do município, conhecendo suas lutas e auxiliando no que diz respeito ao

acesso e qualidade da saúde dessa população em especial, as pessoas trans. 

Portanto,  estimula-se  as  Universidades  do  município  que  adicionem  a  temática

LGBTQIA+ na sua matriz curricular, pois é urgente a formação de profissionais qualificados,

empáticos e empoderados sobre as particularidades da comunidade LGBTQIA+. 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido- Profissionais da Saúde

GRUPO 2 – PROFISSIONAIS DE SAÚDE

AS PESSOAS TRANS E O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): REPRESENTAÇÕES

SOCIAIS, (IN)VISIBILIDADE, VOZES E SILENCIAMENTOS FRENTE AO DIREITO DE

(RE)EXISTIR

Prezado participante, 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “As pessoas Trans e seus itinerários no

Sistema Único de Saúde (SUS): em busca do Direito de (re)existir.” Desenvolvida por Cláu-

dio Claudino da Silva Filho, docente de Graduação em Enfermagem e Pedagogia da Universi-

dade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Campus de Chapecó. Juntamente com os integrantes

da equipe de pesquisa Profa. Dra. Marcela Martins Furlan de Léo (Professora do Curso de En-

fermagem/UFFS), Eduarda Vaz Oliveira, Jaine Meurer, Marieli Natacha Scarparo Raber (Aca-

dêmicas do Curso de Enfermagem/UFFS) e Jonatan Pellenz (Enfermeiro).

Objetivo central (Conforme Resolução CNS Nº 466 de 2012 item IV.3. a)

O objetivo central do estudo é: Conhecer o cuidado à saúde das pessoas trans no Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) em Chapecó-SC. Apesar da implantação da Política LGBT, ainda existem

muitas lacunas no que diz respeito ao acesso aos centros de saúde e ao atendimento à essa po-

pulação, principalmente à população transexual, o que faz-se necessário a realização de estu-

dos que abordem tal temática, uma vez que, na prática profissional, essa população é tratada

com (in)diferença, ocasionando o afastamento e despreocupação com a saúde devido a falta

de acolhimento dos profissionais da área. 

Por que o PARTICIPANTE está sendo convidado (critério de inclusão) (Conforme Resolução

CNS Nº 466 de 2012 itens IV.3.a, d)

O convite a sua participação se deve à importância para elencar os saberes e práticas de pro-

fissionais de saúde, sobre identidade de gênero, orientação sexual, e as pessoas trans no con-

texto da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-

sexuais. Os critérios de inclusão foram: possuir mais de 18 anos, estar com vínculo regular

com o SUS municipal e não estar em afastamento previsto em Lei no período de coleta de da-
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dos. 

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se quer ou não

participar, bem como desistir da colaboração neste estudo no momento em que desejar, sem

necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de penalização. Você não será pe-

nalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, ou desista da mes-

ma. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. Você não receberá remune-

ração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, sendo sua participação voluntária. 

Mecanismos para garantir o sigilo e privacidade (Conforme Resolução CNS Nº 466 de 2012

item IV.3. c e) 

Serão garantidas a confidencialidade e a  privacidade das informações por você prestadas.

Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa e

o material armazenado em local seguro. A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteri-

ormente, você poderá solicitar do pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a

pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo. Proce-

dimentos detalhados que serão utilizados na pesquisa (Conforme Resolução CNS Nº 466 de

2012 item IV.3.a) 

Toda pesquisa será online, considerando a atual pandemia do novo coronavírus. Será realizada

entrevista em profundidade, utilizando um roteiro, flexível, que poderá ser adaptado/modifica-

do ao longo da entrevista. Será utilizado um gravador para registrar melhor as informações

obtidas durante as entrevistas, para posterior transcrição literal. As informações versarão sobre

suas experiências e vivências, sem julgamentos do que é certo ou errado. Serão entrevistados

15 profissionais dos diversos serviços de saúde da rede SUS, possuir mais de 18 anos, estar

com vínculo regular com o SUS municipal e não estar em afastamento previsto em Lei no pe-

ríodo de coleta de dados.

Tempo de duração dos encontros 

Estima-se de 30 minutos a 1 hora para cada entrevista.

Gravação da entrevista

A entrevista será gravada somente para a transcrição das informações e somente com a sua au-

torização. 

Assinale a seguir conforme sua autorização: 

[ ] Autorizo gravação [ ] Não autorizo gravação 

Guarda dos dados e material coletados na pesquisa (Conforme Resolução CNS Nº 466 de
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2012 item XI.2.f) 

As entrevistas serão transcritas e armazenadas, em arquivos digitais, mas somente terão aces-

so às mesmas as pesquisadoras e o orientador. 

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, físico ou digital, por um período

de cinco anos. 

Explicitar benefícios diretos (individuais ou coletivos) aos participantes da pesquisa (Confor-

me Resolução CNS Nº 466 de 2012 item IV.3 b) 

Partindo do pressuposto de que o projeto tem por objetivo conhecer o cuidado à saúde das

pessoas transexuais em Chapecó, prevalecendo a visão do atendimento pelo Sistema Único de

Saúde (SUS), e da integração educacional e de produção de conhecimento nas Instituições de

Ensino Superior da região de Chapecó - SC, percebe-se como benefício DIRETO o fato das

pessoas trans e profissionais de saúde refletirem sobre como podem construir um SUS mais

justo para todos/as independente de qualquer situação, inclusive identidade de gênero e orien-

tação sexual. Dentre os benefícios INDIRETOS, destaca-se a construção de um conhecimento

mais profundo, além de uma maior compreensão dos profissionais participantes e das pessoas

transexuais de modo geral,  frente à uma temática e  à um público,  dentro da comunidade

LGBTQIA+, ainda negligenciado, tanto com poucos estudos/pesquisas que deem voz às pes-

soas trans em si, além dos/as profissionais, como em termos de políticas públicas de saúde

voltadas às suas demandas específicas, respeitando assim o princípio constitucional da Equi-

dade. Esse entendimento alcançará um engajamento de todos para que tenhamos mais profis-

sionais transformadores a médio/longo prazos.

Previsão de riscos ou desconfortos (Conforme Resolução CNS Nº 466 de 2012 item IV.3 b) 

Nessa pesquisa, existem possíveis riscos comuns aos dois grupos de participantes, já que par-

ticiparão dos mesmos procedimentos de coleta/produção de dados (entrevistas), e poderão ser:

constrangimentos em expor suas vivências, experiências, saberes e práticas, e desconfortos

com o debate de ideias possível. Para minimizar esses riscos em potencial, a equipe de pesqui-

sa destaca, no convite às/aos participantes e ao início das entrevistas, que o respeito às dife-

rentes opiniões, mesmo que divergentes entre si, é condição fundamental à efetivação da pes-

quisa, com a coerência epistemológica proposta por Freire. Caso os riscos potenciais ainda

ocorram, a equipe de pesquisa estará integralmente responsável por encaminhar e acompanhar

os/as participantes em assistência psicossocial gratuita, com psicólogos e/ou assistentes soci-

ais junto à rede municipal vinculada ao SUS/SUAS. 



96

Ainda, percebe-se como riscos específicos a cada grupo de participantes: 

- Profissionais de saúde: os riscos específicos consistem em compartilhar situações delicadas

e expor condutas e práticas profissionais que tenham sido (conscientemente ou não) discrimi-

natórias, e que podem ser recriminadas de maneira vexatória. Como forma de minimizar estes

riscos em potencial, a equipe de pesquisa insistirá, ao início, que não se trata de julgamento de

valor de qualquer ordem, fazendo parte de um “contrato pedagógico” entre entrevistador e en-

trevistado, que inclui o respeito absoluto aos saberes e práticas dos/as outros/as, mesmo que

vão contrárias ao que penso/pensamos como profissionais únicos/as e ímpares. Caso estes ris-

cos ainda ocorram, a equipe de pesquisa estará integralmente responsável por encaminhar e

acompanhar os/as participantes em assistência psicossocial gratuita, com psicólogos e/ou as-

sistentes sociais junto à rede municipal vinculada ao SUS/SUAS. 

Sobre divulgação dos resultados da pesquisa (Conforme Resolução CNS Nº 466 de 2012 item

XI.2 .h)

Os resultados serão divulgados em eventos e/ou publicações científicas mantendo sigilo dos

dados pessoais. Apesar de considerarmos a realização do artigo científico como uma forma de

devolutiva, pensou-se que nem todas as pessoas seriam alcançadas. Com isso, a realização de

uma reunião virtual com os participantes e demais interessados torna-se necessária. Nessa reu-

nião, será abordado os aspectos mais relevantes no que diz respeito aos resultados obtidos na

pesquisa. 

Sobre a Via do TCLE entregue ao participante da pesquisa (Conforme Resolução CNS Nº 466

de 2012 item IV.3.f) 

Caso concorde em participar, uma via deste termo ficará em seu poder e a outra será entregue

às pesquisadoras. Não receberá cópia deste termo, mas apenas uma via. Desde já agradecemos

sua participação!

Chapecó, ___/___/_____

_____________________________

Assinatura do pesquisador responsável

Contato profissional com o(a) pesquisador(a) responsável: 

Prof. Dr. Cláudio Claudino da Silva Filho 

Tel: (48) 99987- 8245 

e-mail: claudio.filho@uffs.edu.br 

Endereço para correspondência: 
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Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS, Campus Chapecó-SC, Bloco dos Professo-

res, Sala 305 

Rodovia SC 484 - Km 02, Fronteira Sul, 

CEP 89815-899 

Telefone: (49) 2049-2600

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê de Éti-

ca em Pesquisa da UFFS: 

Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745 

E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br http://www.uffs.edu.br/index.php?

option=com_content&view=article&id=2710&Itemid=110 1&site=proppg 

Endereço para correspondência: Universidade Federal da Fronteira Sul/UFFS - Comitê de Éti-

ca em Pesquisa da UFFS , Rua General Osório, 413D - CEP: 89802-210 - Caixa Postal 181 – 

Centro - Chapecó - Santa Catarina – Brasil)

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e concordo 

em participar. 

Nome completo do (a) participante: _____________________________________________ 

Assinatura: _________________________________________
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APÊNDICE B –  Instrumentos de coleta de dados

Profissionais de saúde

PARTE 1 – CARACTERIZAÇÃO DOS/AS PARTICIPANTES DO ESTUDO

Data: ______/________/__________

Nome fictício: _____________________

Idade: ________________________

Sexo: (  )Masculino   (   )Feminino (  )Não quero responder

Identidade  de  gênero:  (   )Homem     (   )Mulher     (   )Não-binário/a

(  )Outra______________________ (  )Não quero responder

Orientação sexual: (  )Homossexual     (  )Heterossexual      (  )Bissexual     (  )Assexual

(  )Outra______________________   (  )Não quero responder

Cor ou raça: 

( ) preta ( ) branca ( ) amarela ( ) parda ( ) indígena (  ) Não sabe (  )Não quero responder

Religião: 

(   )Católica  (   )Evangélica  (   )Espírita  (   )Acredita em Deus, mas não tem religião 

(   )Ateu (   )Outra ______________________  (  )Não quero responder

Situação de Conjugalidade: 

( ) casado/a  ( ) solteiro/a ( ) união consensual ( ) viúvo/a ( ) divorciado/a   

( ) separado/a (  )Não quero responder
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Renda Familiar: 

(   )até 2 salários   (   ) Mais de 2 a 5 (   ) Mais de 5 a 10 (   ) Mais de 10 a 20  (   ) Mais de 20  

(  )Não quero responder

Formação escolar/acadêmica (detalhar processos em curso, instituição): 

(   ) Fundamental ou 1º grau incompleto 

(   ) Fundamental ou 1º grau completo 

(   )Ensino médio ou 2 º grau incompleto  

(   )Ensino médio ou 2 º grau completo  

(   ) Superior incompleto 

(   ) Superior completo 

(   )Especialização/ Residência  incompleto    

(   )Especialização/ Residência  completo 

(   )Mestrado incompleto   

(   )Mestrado completo   

(   ) Doutorado incompleto  

(   ) Doutorado completo   

(   ) Não informado

Categoria profissional e cargo exercido: ___________________________

Especializações/áreas específicas de atuação: ___________________________

Tempo de formado: ___________________________

Tempo de atuação no local de trabalho atual: ___________________________

Tempo de atuação no SUS: ___________________________

PARTE 2 – EIXO COMUM AOS PARTICIPANTES (PESSOAS TRANS E PROFISSI-
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ONAIS DE SAÚDE) - IMAGENS 

Que palavras, ideias, ou inquietações, vêm na sua cabeça quando você vê as imagens abaixo? 

Disponível em:

Acesso em: 08 jul 20
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Disponível em:

Acesso em: 08 jul 20

Disponível em: https://dentrodomeio.com.br/sem-categoria/por-que-se-orgulhar-faz-bem-a-

saude-lgbtqia/

Acesso em: 08 jul 20
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Disponível em: https://aminoapps.com/c/lgbt-1/page/blog/lgbtqia/G52p_kBXSnu8JYRovYj-

bE4Na2mVNlqoEEV

Acesso em: 08 jul 20

PARTE 3 – EIXO ESPECÍFICO AOS PARTICIPANTES (PROFISSIONAIS DE SAÚ-

DE) - PERGUNTAS NORTEADORAS PARA ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE

1. Você já ouviu falar e/ou participou de algum debate sobre identidade de gênero, orientação

sexual e/ou comunidade LGBTQIA+, voltado para profissionais de saúde? O que você pensa

sobre esse debate na área de saúde? Você acha que há diferenças entre identidade de gênero e

orientação sexual? Se sim, quais? Se não, por quê? 

2. Você tem algum contato com a comunidade LGBTQIA+ em sua atuação como profissional

de saúde? Qual? 

3. Pra você, o que você considera que são pessoas trans? Você avalia que as pessoas trans pos-

suem alguma particularidade em relação à comunidade LGBTQIA+? Elas sofrem mais ou

menos preconceito do que o restante da comunidade LGBTQIA+? Por quê? 
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4. Em suas atividades profissionais no SUS, você pergunta identidade de gênero e/ou orienta-

ção sexual das pessoas que você atende? O que você acha sobre realizar essa indagação aos/às

usuários do SUS? 

5. Em suas atividades profissionais no SUS, você sabe, tem a impressão ou tem a certeza que

já atendeu algum(a) paciente que tenha se identificado como lésbica, gay, bissexual, transexu-

al, travesti ou demais denominações? Como foi esse atendimento? Você acha que esse público

procura os serviços de saúde, quando precisa? 

6. Você sente que seu conhecimento sobre a população LGBTQIA+ é suficiente para que en-

tenda e atenda plenamente suas (eventuais) necessidades específicas? O que você acha que te

ajudaria ainda mais nesse sentido, e como isso poderia estar presente no decorrer de sua gra-

duação? E agora, como profissional?

7. Você conhece a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves-

tis e Transexuais, do Ministério da Saúde? Em sua graduação, de algum modo, aspectos dessa

política, ou do que a motivou, foram abordados? Como? E depois de formado, foi abordada? 

8. Nos cursos da área de saúde, quais as modificações curriculares e/ou didático-pedagógicas

que poderiam ser implementadas para formação de profissionais de saúde mais atentos à co-

munidade LGBTQIA+? Quais Componentes Curriculares/disciplinas poderiam abordar mais/

melhor essas temáticas? De que formas? Na graduação, você acha que o corpo CIS, ou o cor-

po TRANS, ou ambos, são mais abordados/estudados, e por quê? 

9. O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) de sua graduação te prepara para atender à comuni-

dade LGBTQIA+? E as demais populações vulneráveis/minorias sociais? 

10.  As pessoas trans possuem particularidades de atendimento em relação às pessoas cis?

Existem  doenças  específicas  e/ou  mais  incidentes  nas  pessoas  trans  e  na  comunidade

LGBTQIA+? Por quê? 

11. Quais os serviços de saúde que você acredita que as pessoas trans mais frequentam, e por
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quê? E o que menos frequentam, e por quê? Quais serviços essas pessoas precisariam frequen-

tar mais, e por quê? 

12. Você acha que o Direito constitucional e humano à saúde é garantido para as pessoas

trans, e a população LGBTQIA+, do mesmo modo que a população em geral? Por quê? 

13. Quais os princípios e/ou diretrizes do SUS que, em sua opinião, mais são garantidos e/ou

negados às pessoas trans, e a população LGBTQIA+? Por quê? 

14. Você conhece colegas profissionais de saúde que são LGBTQIA+? Em sua opinião, ser
LGBTQIA+ e profissional de saúde, trás alguma implicação ao processo de cuidar/cuidado,
trabalho em equipe, relação com a equipe e/ou com os usuários do SUS? Por quê? 

15. Você acha que o atual momento de Pandemia influenciou no cuidado às pessoas trans e à
comunidade LGBTQIA+? 

16. Gostaria de acrescentar alguma questão sobre os temas que discutimos, que você sentiu
falta de termos perguntado?
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ANEXO A – Parecer consubstanciado de aprovação ética do projeto guarda-chuva
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ANEXO B – Carta de anuência e parceria da Secretaria de Saúde de Chapecó-SC
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ANEXO C – Carta de anuência e parceria da UNA-LGBT 
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